
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Divisão de Atendimento aos Órgãos de Controle

Rua Dr. Siqueira Campos, 176, 9.º andar - Bairro Liberdade - São Paulo/SP - CEP 01509-020
Telefone: (11) 5465-9702

São Paulo, 18 de julho de 2024.

Ofício nº 1204/2024/SMS

ASSUNTO: Análise – Contrato de Gestão - Análise do Chamamento Público 02/2021-SMS.G, do CG
R26/2021-SMS.G e de seus aditamentos. Objeto do Contrato: Gerenciamento e execução de ações e
serviços em unidades de saúde da rede assistencial e do Hospital Bela Vista da Supervisão Técnica de
Saúde Santa Cecília, Supervisão Técnica de Saúde Sé e Coordenadoria de Assistência Hospitalar.

Ofício SSG 13845/2024

Processo Eletrônico TC/001323/2023

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 6018.2023/0087875-7.

 

  

Trata-se do O6cio SSG 13845/2024 (doc. SEI nº. 102776533) e documentação
complementar (doc. SEI nº 102776544) enviados por este Tribunal de Contas do Município de São Paulo,
solicitando análise e esclarecimentos diante dos novos apontamentos exarados no Relatório de Análise
de Chamamento Público, de Contrato de Gestão e de Termos Adi?vos, diante das respostas
apresentadas.

 

Nesse sentido, seguem abaixo as respostas apresentadas pelas áreas técnicas desta Pasta:

 

 

Apontamento Manifestação SEI Área
Responsável

2.1 (subitem
6.1)

103699532

103978035 e 103853872

103978035, 106692808 e 105437885

 

SMS/CESOS

OSS AFNE

SMS/CRS-C E
SMS/SEABEVS
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2.2 (subitem
6.2)

103699532

103978035 e 103853872

103978035, 106692808 e 105437885

SMS/CESOS

OSS AFNE

SMS/CRS-C E
SMS/SEABEVS

2.3 (subitem
6.3) 103699532 SMS/CESOS

2.4 (subitem
6.4)

103978035 e 103853872

103978035, 106692808 e 105437885

OSS AFNE

SMS/CRS-C E
SMS/SEABEVS

2.5 (subitem
6.5)

103978035 e 103853872

103978035, 106692808 e 105437885

OSS AFNE

SMS/CRS-C E
SMS/SEABEVS

2.6 (subitem
6.6)

103978035 e 103853872

103978035, 106692808 e 105437885

OOS AFNE

SMS/CRS-C E
SMS/SEABEVS

2.7 (subitem
6.7) SUPERADO  

2.8 (subitem
6.8)

103539448 e 103564574

103978035 e 103853872

103978035, 106692808 e 105437885

SMS/CFO e
SMS/SEGA

OSS AFNE

SMS/CRS-C E
SMS/SEABEVS

2.9 (subitem
6.9)

103978035 e 103853872

103978035, 106692808 e 105437885

OSS AFNE

SMS/CRS-C E
SMS/SEABEVS

2.10 (subitem
6.10)

102897184 e 102911765

103978035 e 103853872

103978035, 106692808 e 105437885

SMS/CPCS e
SMS/SERMAP

OSS AFNE

SMS/CRS-C E
SMS/SEABEVS
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2.11 (subitem
6.11)

102897184 e 102911765

103978035 e 103853872

103978035, 106692808 e 105437885

SMS/CPCS e
SMS/SERMAP

OSS AFNE

SMS/CRS-C E
SMS/SEABEVS

2.12 (subitem
6.12)

103978035 e 103853872

105415851, 105405896, 105415902, 106692808 e 105437885

OSS AFNE

SMS/CRS-C E
SMS/SEABEVS

2.13 (subitem
6.13)

103978035 e 103853872

105415851, 105405896, 105415902, 106692808 e 105437885

OSS AFNE

SMS/CRS-C E
SMS/SEABEVS

2.14 (subitem
6.14)

103978035 e 103853872

105415851, 105405896, 105415902, 106692808 e 105437885

OSS AFNE

SMS/CRS-C E
SMS/SEABEVS

2.15 (subitem
6.15)

103978035 e 103853872

105501954, 105507274, 105507422 - 106692808 e 105437885

105415851, 105405896, 105415902, 106692808 e 105437885

OSS AFNE

SMS/CRS-C E
SMS/SEABEVS

2.16 (subitem
6.16)

103978035 e 103853872

 

105415851, 105405896, 105415902, 106692808 e 105437885

OSS AFNE

SMS/CRS-C E
SMS/SEABEVS

2.17 (subitem
6.17) 103978035 e 103853872 OSS AFNE

2.18 (subitem
6.18)

103539448 e 103564574

103978035, 106692808 e 105437885 - 105415851,
105405896, 105415902, 106692808 e 105437885

SMS/CFO e
SMS/SEGA

SMS/CRS-C E
SMS/SEABEVS

2.19 (subitem
6.19) 105415851, 105405896, 105415902 - 106692808 e 105437885 SMS/CRS-C e

SMS/SEABEVS

2.20 (subitem
6.20) 105415851, 105405896, 105415902 - 106692808 e 105437885 SMS/CRS-C e

SMS/SEABEVS
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2.21 (subitem
6.21) 105415851, 105405896, 105415902 - 106692808 e 105437885 SMS/CRS-C e

SMS/SEABEVS

2.22 (subitem
6.22)

105501954, 105507274 e 105507422 - 106692808 105437885

105415851, 105405896, 105415902 - 106692808 e 105437885

SMS/CRS-C e
SMS/SEABEVS

2.23 (subitem
6.23

102947172 e 102966434

105415851, 105405896, 105415902 - 106692808 e
105437885 - 103978035

SMS/CENTS

e SMS/CRS-C E
SMS/SEABEVS

 

No mais, colocamo-nos inteiramente à disposição de Vossa Senhoria, para eventuais
questionamentos e/ou providências adicionais que se fizerem necessários.

 

E, na oportunidade, aproveitamos para elevar os nossos protestos de es?ma e elevada
consideração.

 

  

Atenciosamente,

 

 

À

Ilma. Sra. ROSELI DE MORAIS CHAVES

Subsecretária-Geral

TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Avenida Prof. Ascendino Reis, 1130

São Paulo-SP, CEP 04027-000

 

Luiz Carlos Zamarco 
Secretário Municipal de Saúde 
Em 02/08/2024, às 09:30.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://processos.prefeitura.sp.gov.br, informando o
código verificador 107087369 e o código CRC 195FB8EA.

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 6018.2023/0087875-7 SEI nº 107087369
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Secretaria Executiva de Atenção Básica, Especialidades e Vigilância em Saúde

Rua Dr. Siqueira Campos, 176, 10.º andar - Bairro Liberdade - São Paulo/SP - CEP 01509-020
Telefone: (11) 5465-9348

PROCESSO 6018.2023/0087875-7

Encaminhamento SMS/SEABEVS Nº 105437885

 

São Paulo, 20 de junho de 2024.

 

 

PRAZO: 14/06/2024 - expirado

Referência:
Tribunal de Contas do Município de São Paulo - O4cio SSG 13845/2024 - Processo
Eletrônico TC/001323/2023

Assunto:

Análise – Contrato de Gestão - Análise do Chamamento Público 02/2021-SMS.G, do CG
R26/2021-SMS.G e de seus aditamentos. Objeto do Contrato: Gerenciamento e execução
de ações e serviços em unidades de saúde da rede assistencial e do Hospital Bela Vista da
Supervisão Técnica de Saúde Santa Cecília, Supervisão Técnica de Saúde Sé e
Coordenadoria de Assistência Hospitalar.

 

 

À

SMS-G / COJUR

 

Trata-se, de O4cio SSG 13845/2024 e reiterado em Oficio SSG 14217/2024 - Processo Eletrônico
TC/001323/2023 do Tribunal de Contas do Município de São Paulo,  solicitando análise e esclarecimentos
diante dos novos apontamentos exarados no Relatório de Análise de Chamamento Público, de Contrato
de Gestão e de Termos Aditivos, em documentos 102776533 e 104029520.

Com a ciência desta Secretaria ExecuCva, aos esclarecimentos detalhados apresentados pela
Coordenadoria Regional de Saúde Centro e validados pela Sr.Coordenadora,  em documento 106692808,
restituimos o presente para prosseguimento.

 

Att,
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Sandra Maria Sabino Fonseca 
Secretário(a) Executivo(a) 
Em 16/07/2024, às 17:52.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://processos.prefeitura.sp.gov.br, informando o
código verificador 105437885 e o código CRC 2579154F.
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Secretaria Executiva de Regulação Monitoramento, Avaliação e Parcerias

Rua General Jardim, 36, 2º andar - Bairro Vila Buarque - São Paulo/SP - CEP 01223-010
Telefone: 2027-2321

PROCESSO 6018.2023/0087875-7

Encaminhamento SMS/SERMAP Nº 102911765

São Paulo, 07 de maio de 2024

 

À
Coordenadoria Jurídica - COJUR
​​Prezada Coordenadora Jurídica,

 

Em atenção ao Ofício SSG 13845/2024 (doc. SEI nº. 102776533) e documentação complementar (doc. SEI
nº 102776544) oriundos do Tribunal de Contas do Município de São Paulo , solicitando análise e
esclarecimentos diante dos novos apontamentos exarados no Relatório de Análise do Chamamento
Público 02/2021-SMS.G, do CG R26/2021-SMS.G, e de seus aditamentos.

 

Restituímos o presente com a manifestação de Coordenadoria de Parcerias e Contratação de Serviços
de Saúde em SEI 102897184 com a anuência deste Secretário Executivo, segue para conhecimento e
prosseguimento.

 

Atenciosamente,

Benedicto Accacio Borges Neto
Secretário(a) Executivo(a) 
Em 07/05/2024, às 11:42.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://processos.prefeitura.sp.gov.br, informando o
código verificador 102911765 e o código CRC 7B0EE6B9.

 

Encaminhamento 102911765         SEI 6018.2023/0087875-7 / pg. 7



SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Secretaria Executiva de Gestão Administrativa

Rua General Jardim, 36, 3º andar - Bairro Vila Buarque - @cidade_unidade@/ - CEP 01223-011
Telefone:

PROCESSO 6018.2023/0087875-7

Encaminhamento SMS/SEGA Nº 103564574

São Paulo, 16 de maio de 2024.

 
Prazo: 22/05/2024
 

Referência:
Tribunal de Contas do Município de São Paulo
Ofício SSG 13845/2024
Processo Eletrônico TC/001323/2023

Assunto:

Análise – Contrato de Gestão - Análise do Chamamento Público 02/2021-SMS.G, do CG
R26/2021-SMS.G e de seus aditamentos. Objeto do Contrato: Gerenciamento e execução de
ações e serviços em unidades de saúde da rede assistencial e do Hospital Bela Vista da
Supervisão Técnica de Saúde Santa Cecília, Supervisão Técnica de Saúde Sé e Coordenadoria
de Assistência Hospitalar.

 
 
À
Divisão de Atendimento aos Órgãos de Controle
Sr.(a) Assessor(a), 

 

Em atendimento ao solicitado no encaminhamento SEI nº 102806760, com a ciência e
anuência desta Secretaria ExecuCva, tempesCvamente, resCtuímos o presente com a manifestação
da Coordenadoria de Finanças e Orçamentos (SMS/CFO) em documento SEI nº ​​​​​​​103539448.

 

Cordialmente,

Mauricio Serpa 
Secretário(a) Executivo(a) 
Em 16/05/2024, às 18:08.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://processos.prefeitura.sp.gov.br, informando o
código verificador 103564574 e o código CRC 3CD8D29A.
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Comissão Especial de Seleção de Organizações Sociais

Rua General Jardim, 36 - São Paulo/SP, 6º andar - Bairro Vila Buarque - São Paulo/SP - CEP 01223-
010

Telefone: 11 2021-2081
PROCESSO 6018.2023/0087875-7

Encaminhamento SMS/CESOS Nº 103699532

São Paulo, 20 de maio de 2024.

 

SMS/COJUR/DAOC 

Senhor (a) Responsável, 

 

Considerendo que não há novas elementos no processo, mantemos nossa posição conforme já
apresentada no documento SEI n° 090976921, em razão da resposta compe;r aos membros da Comissão
à época da realização do certame, ins;tuída pela PORTARIA SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE - SMS Nº
162 DE 7 DE ABRIL DE 2021, e não por essa Comissão, a qual foi ins;tuída pela PORTARIA SECRETARIA
MUNICIPAL DA SAÚDE - SMS Nº 652 DE 7 DE OUTUBRO DE 2022.

 

Atenciosamente.

 

Carolina Gonçalves Ferreira de Oliveira 
Presidente da Comissão 
Em 20/05/2024, às 15:04.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://processos.prefeitura.sp.gov.br, informando o
código verificador 103699532 e o código CRC 52012E7C.
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Assistência Jurídica

Rua Líbero Badaró, 282, 9º andar - Bairro SANTA CECÍLIA - São Paulo/SP - CEP 01008-000
Telefone: (11)3101-1417 / 39814952

PROCESSO 6018.2023/0087875-7

Encaminhamento SMS/CRS-C/AJ Nº 103978035

À

SMS/COJUR/DAOC

SR. ASSESSOR

 

Referência:

Tribunal de Contas do Município de São Paulo

Ofício SSG 13845/2024

Processo Eletrônico TC/001323/2023

Assunto:

Análise – Contrato de Gestão - Análise do Chamamento Público 02/2021-SMS.G,
do CG R26/2021-SMS.G e de seus aditamentos. Objeto do Contrato:
Gerenciamento e execução de ações e serviços em unidades de saúde da rede
assistencial e do Hospital Bela Vista da Supervisão Técnica de Saúde Santa
Cecília, Supervisão Técnica de Saúde Sé e Coordenadoria de Assistência
Hospitalar.

 

 

Trata-se do O5cio SSG 13845/2024 (doc. SEI nº. 102776533) e documentação
complementar (doc. SEI nº 102776544) enviados à Secretaria Municipal de Saúde pelo
Tribunal de Contas do Município de São Paulo, solicitando análise e esclarecimentos diante
dos novos apontamentos exarados no Relatório de Análise de Chamamento Público, de
Contrato de Gestão e de Termos Aditivos.

 

Passamos a esclarecer os itens solicitados conforme segue abaixo:

 
2.1. Na análise dos documentos dos Envelopes 1 e 2, a Comissão Especial de Seleção de
Organizações Sociais não atendeu aos princípios da legalidade e da isonomia entre os
par;cipantes e da vinculação ao instrumento convocatório, ao habilitar organizações com
documentação em desacordo com o Edital e aceitar inclusão de documentos que não
constaram inicialmente dos envelopes (subitem 6.1)

Análise da Coordenadoria

Os argumentos trazidos pela SMS não alteram o fato de que, conforme constou no item 6.1 do
relatório à Peça 89, fl. 14:
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- a AFNE apresentou em seu Estatuto, art. 14, a previsão de recebimento de remuneração para
os membros dos cargos da Assembleia Geral, do Conselho de Administração, da Diretoria e do
Conselho Fiscal, em desacordo com o ar;go 3º, inciso IV da Lei nº 14.132/2006, que dispõe que
“os conselheiros não receberão remuneração pelos serviços que, nesta condição, prestarem à
organização social, ressalvada a ajuda de custo por reunião da qual participem” (peça 32).

- a Fênix apresentou os índices de Liquidez Corrente e Liquidez Geral incorretamente calculados
e corresponderam, na verdade, a 0,99, sendo que o edital exige no mínimo 1,00 (Peça 32).

Pelo exposto ratificamos o apontamento.

 

CRC-CENTRO - RESPOSTA: Versa o apontamento sobre verificação de documentação
enviada nos envelopes 1 e 2 na fase do chamamento. Assim temos a esclarecer que essa
CRS-C, não parCcipou aCvamente da verificação documental, sendo incumbido dessa
responsabilidade a Comissão ConsCtuída para esse fim, conforme consta na Portaria de
SGMS n 60/2021 em doc. 041100718, e Portaria SMS nº 70/2021 em doc. 0411100739, e
na Portaria SMS nº 162/2021 em doc. 042265332 e Portaria SMS/CESOS nº 003/2021 em
doc. 048084765, todas anexadas ao processo de chamamento nº 6018.2021/0004502-6.

Dessa forma, para efeCvar a resposta ao TCM, este item, deve ser analisado pelas
Comissões responsáveis à época dos fatos.

 
2.2. A OS vencedora não apresentou atestado de experiência em gestão de unidade e/ou rede
de atenção básica, o que ensejaria sua inabilitação nos termos do item 7.3.1.2.a, inciso II do
Edital (subitem 6.2)

Manifestação da Coordenadoria

O apontamento da auditoria refere-se à fase da seleção da en;dade e as exigências estão
previstas no subitem 7.3.1.2 do Edital. A alínea “a.II” do referido subitem dispõe:

7.3.1.2. RELATIVAS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E EXPERIÊNCIA

a) As en;dades par;cipantes devem apresentar atestados que comprovem a ap;dão para
desempenho de a;vidades per;nentes e compaPveis em caracterís;cas com o objeto do
CHAMAMENTO: [...]

II. Experiência em gestão de unidades e/ou de Redes de Atenção Básica; [...]

Embora a en;dade tenha alegado que já possuía mais de 2 anos de experiência no objeto do
contrato de gestão, na época do chamamento não comprovou que possuía experiência em
gestão de unidades e/ou redes de atenção básica, que era uma das exigências para sua
habilitação.

Os atestados trazidos pela en;dade (peça 116, fls. 12/13) e apresentados na fase do
chamamento não foram aceitos pela Comissão Especial de Seleção de Organizações Sociais
(CESOS), conforme constou da Peça 28, fls. 05/06: “[...] respec;vo atestado é contrário às
regras descritas no edital do chamamento (item 7.3.1.2.1), especificamente, alíneas “e” e “f”
[...]”.

O critério em questão trata de exigência para a habilitação, e não para pontuação, conforme
afirmado pela AFNE. No entanto, embora a CESOS tenha mencionado equivocadamente em sua
decisão que “não há pontuação”, tratou-se de erro formal, pois o que se pretendia era afirmar,
assim como o fez em outros trechos da decisão, que a AFNE não apresentou documentos que
comprovassem a experiência em gestão de unidades e/ou redes de atenção básica.

Portanto, assim como ocorreu com outras en;dades que deixaram de entregar algum
documento previsto no edital, a AFNE não deveria ter sido habilitada, razão pela qual
ratificamos o apontamento

 

CRC-CENTRO - RESPOSTA: Versa o apontamento sobre verificação de documentação
enviada pela OS AFNE na fase do chamamento. Assim temos a esclarecer que essa CRS-C,
não parCcipou aCvamente da verificação documental, sendo incumbido dessa
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responsabilidade a Comissão ConsCtuída para esse fim, conforme consta na Portaria de
SGMS n 60/2021 em doc. 041100718, e Portaria SMS nº 70/2021 em doc. 0411100739, e
na Portaria SMS nº 162/2021 em doc. 042265332 e Portaria SMS/CESOS nº 003/2021 em
doc. 048084765, todas anexadas ao processo de chamamento nº 6018.2021/0004502-6.

Dessa forma, para efeCvar a resposta ao TCM, este item, deve ser analisado pelas
Comissões responsáveis à época dos fatos.

 

 
2.4. As metas operacionais, indica;vas de melhoria da eficiência e qualidade do serviço, no
tocante aos aspectos econômico, operacional e administrativo, bem como os respectivos prazos
e cronograma de execução não estão adequadamente definidos no Plano de Trabalho da OS
vencedora (subitem 6.4)

Manifestação da Coordenadoria

Em que pese a alegação da AFNE, quanto à discricionariedade da Administração Pública na
análise do proposto pela en;dade para o a;ngimento das metas, conforme já pontuado no
relatório de fls. 125, todo ato administra;vo, seja ele vinculado ou discricionário, deve ser
mo;vado.Essa mo;vação consiste na exposição dos elementos que ensejaram a prá;ca do ato
administra;vo, devendo ser indicados os pressupostos fá;cos e jurídicos e, também, a
justificação do processo de tomada de decisão.

Conforme já exposto nos relatórios de Peça 89 e Peça 125, o edital traz quadros com as metas
de produção para cada unidade de saúde, porém não constam nos autos quais seriam os
procedimentos chave, os cálculos e critérios de parametrização e índices referidos.

Além disso, não foi apresentado estudo epidemiológico da região, que possibilitaria que as
metas propostas retratassem a realidade do local.

Portanto, não foram apresentados dados técnicos aptos a jus;ficar as metas de produção
estabelecidas e, com isso, consideramos que não foi atendido o princípio da mo;vação dos atos
administrativos.

Pelo exposto, mantemos o apontamento.

 

CRC-CENTRO - RESPOSTA: Versa o apontamento sobre verificação de metas apresentadas
no Plano de Trabalho pela OS AFNE na fase do chamamento. Assim temos a esclarecer que
essa CRS-C, não parCcipou aCvamente da verificação documental, sendo incumbido dessa
responsabilidade a Comissão ConsCtuída para esse fim, conforme consta na Portaria de
SGMS n 60/2021 em doc. 041100718, e Portaria SMS nº 70/2021 em doc. 0411100739, e
na Portaria SMS nº 162/2021 em doc. 042265332 e Portaria SMS/CESOS nº 003/2021 em
doc. 048084765, todas anexadas ao processo de chamamento nº 6018.2021/0004502-6.

Dessa forma, para efeCvar a resposta ao TCM, este item, deve ser analisado pelas
Comissões responsáveis à época dos fatos.

 

 
2.5. Fragilidade na jus;fica;va apresentada para o presente contrato de gestão, devido à falta
de demonstração por parte da Origem acerca da vantajosidade na adoção do contrato de
gestão em termos comparativos com a gestão direta dos serviços de saúde (subitem 6.5)

Manifestação da Coordenadoria

Apesar das indicações de áreas da SMS que deveriam responder sobre o apontamento, não
consta manifestação da Divisão de Apoio Técnico Administra;vo (DATA) e da Assessoria de
Planejamento na defesa apresentada pela SMS (Peça 146).

Considerando que referidas áreas fazem parte da SMS, cabia à essa Secretaria fazer chegar
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àqueles setores a necessidade de prestar os esclarecimentos e, então, encaminhá-los a este E.
Tribunal.

Pelo exposto e diante da falta de novos elementos sobre a questão, mantemos o apontamento.

 

CRC-CENTRO - RESPOSTA: Versa o apontamento sobre a falta de demonstração da
vantajosidade, na fase do chamamento. Assim temos a esclarecer que essa CRS-C, não
parCcipou aCvamente da verificação documental, sendo incumbido dessa responsabilidade
a Comissão ConsCtuída para esse fim, conforme consta na Portaria de SGMS n 60/2021 em
doc. 041100718, e Portaria SMS nº 70/2021 em doc. 0411100739, e na Portaria SMS nº
162/2021 em doc. 042265332 e Portaria SMS/CESOS nº 003/2021 em doc. 048084765,
todas anexadas ao processo de chamamento nº 6018.2021/0004502-6.

Dessa forma, para efeCvar a resposta ao TCM, este item, deve ser analisado pelas
Comissões responsáveis à época dos fatos.

Ainda, se verifica que a raCficação do apontamento pelo TCM, se deu pela não
manifestação de SMS/ DATA - Divisão de Apoio Técnico AdministraCvo e da Assessoria de
Planejamento. Dessa forma, sugerimos que a questão seja encaminhada às áreas
respectivas.

 
2.6. Ausência de análise do contrato de gestão pelo Secretário Municipal de Planejamento,
Orçamento e Gestão quanto à regularidade formal do procedimento, ouvida a Divisão de
Gestão de Parcerias Público-Terceiro Setor – DPTS, da Coordenadoria de Gestão de Bens e
Serviços (subitem 6.6) RESPONDIDO DIRETAMENTE PELO CG À ÉPOCA

Manifestação da Coordenadoria

A exigência de que o Secretário Municipal de Gestão seja ouvido sobre o contrato de gestão
antes do encaminhamento do contrato ao Secretário Municipal da respec;va área de atuação,
está prevista no §1º do art. 6º da Lei Municipal nº 14.132/20061 . O Decreto Municipal nº
52.858/2011 conferiu regulamentação à mencionada lei, exigindo a análise do contrato de
gestão, quanto à regularidade formal do procedimento, pelo Secretário Municipal de Gestão,
em seu art. 19, inciso II2 .

Ocorre que o inciso II do art. 19 do Decreto Municipal nº 52.858/2011 menciona o art. 21 do
Decreto Municipal nº 52.569/2011 e, de fato, esse úl;mo Decreto foi revogado pelo art. 34 do
Decreto Municipal nº 56.268/2015.

No entanto, ainda que a norma citada no inciso II do art. 19 do Decreto Municipal nº
52.858/2011 tenha sido revogada, permanecem válidos os comandos do §1º do art. 6º da Lei
Municipal nº 14.132/2006 e do inciso II do art. 19 do Decreto Municipal nº 52.858/2011, que
sozinhos são suficientes para exigir que o Secretário Municipal de Gestão seja ouvido sobre o
contrato de gestão antes da submissão do mesmo contrato ao Secretário Municipal de Saúde.

Diante de todo o exposto, mantemos o apontamento.

 

CRC-CENTRO - RESPOSTA: Versa o apontamento sobre a falta de cumprimento de preceitos
legais, quais sejam, da Lei Municipal 14.132/2006 e do Decreto Municipal nº 52.858/2011.

Assim, temos a esclarecer que essa CRS-C, não parCcipou aCvamente da verificação
documental, sendo incumbido dessa responsabilidade, conforme se observa em parecer de
SMS/AJ em doc. 054785384 anexado ao processo de chamamento nº 6018.2021/0004502-
6.

Dessa forma, para efeCvar a resposta ao TCM, este item, deve ser analisado e respondido
pela área responsável pela efeCvação do Contrato, qual seja SMS/CPCS, conforme consta
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em doc. 054797167 do processo de chamamento nº 6018.2021/0004502-6.

 
2.8. Ausência de empenho para atender à despesa prevista para o exercício de 2021 (subitem
6.8)

Manifestação da Coordenadoria

Apesar do alegado pela SMS, a cláusula 10.2.1 do contrato prevê desembolso desde o primeiro
mês de vigência, para as despesas de custeio (Peça 04, fl. 21).

Além disso, a ausência de empenho prévio do valor do contrato de gestão, anteriormente à
assinatura do instrumento, ocasiona risco de inadimplemento financeiro à execução do
contrato, por parte da Administração, e incide em descumprimento dos ar;gos 60 e 61 da LF nº
4.320/64, dos ar;gos 1º e 5º do Decreto Municipal nº 23.639/87 e do inciso I do art. 5º do
Decreto Municipal nº 60.052/2021.

Por essas razões, mantemos o apontamento.

 

CRC-CENTRO - RESPOSTA: Versa o apontamento sobre ausência de Empenho para o
exercício 2021.

Verifica-se no processo em tela, que o item já foi devidamente respondido e fundamentado
por SMS/SEGA/CFO conforme consta em doc. 103539448

 
2.9. Ausência de embasamento técnico em relação às metas de produção e de equipe mínima
descritas nos anexos do contrato de gestão, em infringência ao art. 15, III do DM nº 52.858/11
(subitem 6.9)

Manifestação da Coordenadoria

Apesar das informações e explicações apresentadas pela SMS, não foi trazido, aos autos do
processo administra;vo em que foi formalizado o contrato de gestão, qualquer histórico dos
serviços de saúde prestados nas Unidades de Saúde referenciadas ou um estudo capaz de
apontar que o quan;ta;vo e a qualidade das metas de produção e de equipe mínima serão
suficientes para uma prestação adequada dos serviços de saúde, em desatendimento ao
disposto no DM nº 52.858/11, art. 15, inciso III:

Art. 15. O contrato de gestão, que deverá reger-se pelos princípios estabelecidos no ar;go 37
da Cons;tuição Federal e no ar;go 81 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, discriminará
as atribuições, responsabilidades e obrigações da Secretaria contratante, da Fundação Theatro
Municipal de São Paulo e da Organização Social, bem como conterá:

[...]

III - previsão expressa dos critérios obje;vos de avaliação de desempenho a serem u;lizados,
mediante indicadores de qualidade e produtividade;

Assim, mantemos o apontamento.

 

CRC-CENTRO - RESPOSTA: Versa o apontamento sobre ausência de embasamento técnico
em relação as metas de produção na fase do chamamento. Assim temos a esclarecer que
essa CRS-C, não parCcipou aCvamente da verificação documental, sendo incumbido dessa
responsabilidade a Comissão ConsCtuída para esse fim, conforme consta na Portaria de
SGMS n 60/2021 em doc. 041100718, e Portaria SMS nº 70/2021 em doc. 0411100739, e
na Portaria SMS nº 162/2021 em doc. 042265332 e Portaria SMS/CESOS nº 003/2021 em
doc. 048084765, todas anexadas ao processo de chamamento nº 6018.2021/0004502-6.

Dessa forma, para efeCvar a resposta ao TCM, este item, deve ser analisado pelas
Comissões responsáveis à época dos fatos.
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2.10. Fragilidade nos parâmetros adotados para o estabelecimento de critérios para a despesa
com remuneração e vantagens de qualquer natureza a serem percebidas pelos dirigentes e
empregados da Organização Social, em dissonância com o art. 15, IV, do DM nº 52.858/11
(subitem 6.10)

Manifestação da Coordenadoria

A questão trazida pela Auditoria decorre do disposto na cláusula 5.7 do contrato de gestão.
Referida cláusula não define como será feita a padronização da polí;ca salarial do município, à
qual a contratada deverá se submeter de forma grada;va. Tendo em vista a discrepância entre
a remuneração pra;cada pela PMSP e a inicia;va privada, falta detalhamento do que seria essa
política salarial do município.

Diante do exposto, os argumentos apresentados pela SMS não ;veram o condão de alterar o
apontamento, motivo pelo qual o ratificamos.

 

CRC-CENTRO - RESPOSTA: Versa o apontamento sobre fragilidade de critérios para despesa
com remuneração.

Verifica-se no processo em tela, que o referido item foi respondido pela área responsável
SMS/CPCS conforme consta em doc. 102897184

 
2.11. Não estão anexos ao contrato de gestão o inventário de bens móveis e imóveis
disponibilizados à contratada e o termo de permissão de uso desses bens, referido na cláusula
8.6 do contrato de gestão, em desacordo com o art. 46, § 3º, do DM 52.858/11 (subitem 6.11)

Manifestação da Coordenadoria

O informado pela SMS, segundo a qual “a relação dos bens foi disponibilizada a quaisquer
interessados, uma vez que os processos administra;vos são públicos” corrobora com o
apontamento feito sobre a falta dessa relação de bens como anexo ao contrato de gestão em
análise. Tanto é verdade que a SMS afirma que alterou o procedimento nas futuras
contratações, de forma a atender o comando do art. 46, § 3º, do Decreto Municipal nº
52.858/11.

Por essa razão, ratificamos o apontado.

 

CRC-CENTRO - RESPOSTA: Versa o apontamento sobre falta de inventario de bens no
contrato de gestão.

Verifica-se no processo em tela, que o referido item foi respondido pela área responsável
SMS/CPCS conforme consta em doc. 102897184

 

2.12 – Aguardando resposta da área técnica, solicitação de dilação de prazo;

2.13 – Aguardando resposta da área técnica, solicitação de dilação de prazo;

2.14 - Aguardando resposta da área técnica, solicitação de dilação de prazo;

2.15 - Aguardando resposta da área técnica, solicitação de dilação de prazo;

2.16 - Aguardando resposta da área técnica, solicitação de dilação de prazo;

2.17 - Aguardando resposta da área técnica, solicitação de dilação de prazo;

 

 
2.18. Insuficiência e/ou intempes;vidade do valor empenhado para atender as despesas
previstas para o exercício dos TAs 01/21, 05/22, 06/22, 07/22, 08/22, 09/22, 11/22, 12/22,
13/22, 14/22, 16/22, 18/22, 19/22 (subitem 6.18)
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Manifestação da Coordenadoria

Conforme afirmado no relatório de Peça 89, a insuficiência e/ou intempes;vidade do valor
empenhado para atender as despesas previstas para o exercício respec;vo ocasiona risco de
inadimplemento financeiro à execução do contrato, por parte da Administração.

O mero despacho autorizatório, diferentemente do alegado pela SMS, não tem o condão de
garan;r o adimplemento do que for executado, pois não há, sem a nota de empenho
propriamente dita, a “marcação” do recurso no sistema financeiro.

Quanto ao montante empenhado, deve ser suficiente para as despesas do exercício, não sendo
suficiente que as notas de empenho sejam emi;das mensalmente para cobertura tão somente
do montante necessário para cada um dos meses, sob o risco de inadimplemento. A própria
SMS admite que são necessárias constantes suplementações ao longo do exercício para fazer
frente às despesas necessárias, o que denota grande insegurança para a execução do contrato
de gestão em análise.

Diante de todo o exposto, mantemos o apontamento.

 

CRC-CENTRO - RESPOSTA: Versa o apontamento sobre insuficiência de Empenho para os
Termos Aditivos.

Verifica-se no processo em tela, que o item já foi devidamente respondido e fundamentado
por SMS/SEGA/CFO conforme consta em doc. 103539448.

 

2.19 – Aguardando resposta da área técnica, solicitação de dilação de prazo;

2.20 – Aguardando resposta da área técnica, solicitação de dilação de prazo;

2.21 – Aguardando resposta da área técnica, solicitação de dilação de prazo;

2.22 - Aguardando resposta da área técnica, solicitação de dilação de prazo;

 
2.23. Ausência de divulgação do inteiro teor do aditamento no CENTS, em desacordo com o art.
16, inciso II, letra “a” do DM 52.858/11 (TAs 01/21, 02/21, 03/21, 04/22, 05/22, 06/22, 07/22,
08/22, 09/22, 10/22, 11/22, 12/22, 13/22, 14/22, 15/22, 16/22, 17/22, 18/22, 19/22, 20/22,
21/22, 22/23, 23/23 e 24/23) (subitem 6.23)

Manifestação da Coordenadoria

Não é possível afirmar a data em que os dados sobre os TAs em questão foram inseridos no
CENTS. No entanto, é certo que, quando da realização da fiscalização consubstanciada no
relatório de Peça 89, referidas informações ainda não constavam naquele sistema.

Considerando a exigência prevista na letra “a” do inciso II do art. 16 do Decreto Municipal nº
52.858/11, a inserção das informações devia ter sido feita no CENTS desde a assinatura de cada
um dos termos adi;vos, de forma a a;ngir a almejada transparência, viabilizadora do controle
social e do controle externo.

Pelo exposto, mantemos o apontamento.

 

CRC-CENTRO - RESPOSTA: Versa o apontamento sobre ausência de divulgação no CENTS.

Verifica-se no processo em tela, que o item já foi respondido por SMS/CENTS conforme
consta em doc. 102966434 e 102947172.

 

 

Encaminhamos o presente com os apontamentos acima e informamos que assim que
obtivermos a resposta da área técnica enviaremos o restante dos itens.
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Atenciosamente.

 

São Paulo, 23 de maio de 2024.

 

Patricia Torrecilla de Oliveira 
Assessor(a) Jurídico 
Em 23/05/2024, às 15:55.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://processos.prefeitura.sp.gov.br, informando o
código verificador 103978035 e o código CRC 73400EBF.
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Assistência Jurídica

Rua Líbero Badaró, 282, 9º andar - Bairro SANTA CECÍLIA - São Paulo/SP - CEP 01008-000
Telefone: (11)3101-1417 / 39814952

PROCESSO 6018.2023/0087875-7

Encaminhamento SMS/CRS-C/AJ Nº 106692808

À

SMS/SEABEVS

PREZADA SECRETÁRIA EXECUTIVA

 

À

SMS/COJUR /DAOC

SR. ASSESSOR

 

REFERENCIA: Tribunal de Contas do Município de São Paulo O2cio SSG 13845/2024 Processo Eletrônico
TC/001323/2023

 

ASSUNTO: Análise – Contrato de Gestão - Análise do Chamamento Público 02/2021-SMS.G, do CG
R26/2021-SMS.G e de seus aditamentos. Objeto do Contrato: Gerenciamento e execução de ações e
serviços em unidades de saúde da rede assistencial e do Hospital Bela Vista da Supervisão Técnica de
Saúde Santa Cecília, Supervisão Técnica de Saúde Sé e Coordenadoria de Assistência Hospitalar.

 

 

Trata-se do O2cio SSG 13845/2024 (doc. SEI n.º 102776533) e documentação
complementar (doc. SEI n.º 102776544) enviados à Secretaria Municipal de Saúde pelo
Tribunal de Contas do Município de São Paulo, solicitando análise e esclarecimentos diante
dos novos apontamentos exarados no Relatório de Análise de Chamamento Público, de
Contrato de Gestão e de Termos Aditivos.

 

Passamos a esclarecer que os itens solicitados:

 
2.12. Ausência de embasamento e detalhamento das despesas referentes a rescisão e férias vencidas
de colaboradores sub-rogados do contrato anterior (TA 17/22) (subitem 6.12). Manifestação da
Coordenadoria A Peça 138 traz uma lista de servidores que, segundo a AFNE afirma, são os
profissionais sub-rogados do contrato anterior. Dessa forma, a enEdade cumpriu a pendência
registrada no relatório de Peça 125. No entanto, isso não altera o fato de que, ao não provisionar no
Plano de Trabalho do contrato de gestão os valores referentes às rescisões e férias desses servidores,
além de descumprir o art. 28, inciso II, do Decreto Municipal n.º 52.858/11, ocasionou desequilíbrio
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financeiro do contrato e a necessidade de recomposição financeira. Pelo exposto, ainda que a enEdade
tenha enviado a lista de servidores sub-rogados, mantemos o apontamento, pois a irregularidade
produziu todos os seus efeitos, tornando-se um vício insanável.

Segundo o relatório de auditoria do TCM, é imputado à AFNE a falta de provisionamento referente aos
colabores que foram contratados por sub-rogação da Organização Social que anteriormente executava as
atividades assumidas no âmbito do Contrato de Gestão (IABAS).

Segundo a auditoria, a falta de provisionamento teria causado desequilíbrio financeiro do Contrato de
Gestão e a necessidade da sua recomposição financeira.

 

Quanto a essa alegação, é importante relembrar toda a origem do processo de Contratação.

 

Em 14 de janeiro de 2021 foi realizado acordo entre o Município de São Paulo e o Ministério Público do
Estado de São Paulo, por meio do qual foi estabelecida a necessidade de abertura de Chamamento
Público com vistas a substituir a Organização Social que anteriormente realizava a gestão das Unidades
de Saúde (IABAS).

 

Naquela reunião foi esclarecido por SMS que não havia verba disponível para rescindir com os 5.000
empregados até então vinculados a OS IABAS, razão pela qual seria necessária a sub-rogação integral dos
colaboradores pela nova OS vencedora do certame, conforme reconhecido por SMS, portanto, não havia
verba provisionada no contrato de Gestão anterior para permitir a demissão dos colaboradores
vinculados ao IABAS, razão pela qual seria necessário que a OS que se sagrasse vencedora do certame
sub-rogasse integralmente os mesmos, evitando assim o pagamento das despesas.

 

A partir dessa premissa, tanto a Administração Pública, quanto qualquer entidade que participasse do
Chamamento Público n.º 002/2021 estava ciente de que não havia verbas provisionadas para os
colaboradores sub-rogados, de modo que em caso de demissão, seria necessário solicitar,
individualmente, os valores necessários para a execução da despesa, cujo fator gerador ocorreu
anteriormente à celebração do Contrato de Gestão.

 

Assim, ao contrário do que alega a auditoria do TCM, a AFNE não deu causa a um aumento de despesas
do Contrato de Gestão. Trata-se, na realidade, de política decidida em conjunto entre a Administração
Pública e o Ministério Público do Estado de São Paulo, como forma de viabilizar a manutenção dos
serviços, antes mesmo do início do Chamamento Público n.º 002/2021.

 

2.13. Falta de embasamento técnico em relação aos valores esEmados nas planilhas de custos (TA nº
01/21, 02/21, 03/21, 05/22, 06/22, 07/22, 08/22, 09/22, 11/22, 16/22, 17/22, 18/22, 19/22, 21/22,
23/23 e 24/23 (subitem 6.13) Manifestação da Coordenadoria Ainda que a SMS tenha listado diversos
documentos para embasar tecnicamente os valores esEmados nas planilhas de custos, mantemos o
apontamento, pois o detalhamento do valor orçado para implementação do programa de trabalho
deveria ter sido apresentado pela Organização Social quando da parEcipação no chamamento público,
dentre os documentos entregues à Comissão Especial de Seleção, conforme disposto no inciso II do art.
28 do Decreto Municipal nº 52.858/2011. Pelo exposto, a irregularidade apontada produziu todos os
seus efeitos, tornando-se um vício insanável, razão pela qual a ratificamos.

Conforme a Portaria 35/2024 no art. 3, inciso um Termo Aditivo complementar corresponde
ao processo realizado para permitir a execução de plano de trabalho que tenha por objetivo
atender as demandas extraordinárias e que excedam o escopo dos planos de trabalho
regulares, podendo ser classificados como geral ou local, conforme sua abrangência. Dessa
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forma, o Termo Aditivo permite que as partes adaptem o contrata nas circunstâncias.
Portanto, informamos que a necessidade assistencial dos termos aditivos se manifestou após
a assinatura do contrato.

 

2.14. Ausência de jusEficaEva por parte da Origem para o aditamento (TA 04/22, 08/22, 09/22, 11/22,
14/22, 15/22, 16/22, 18/22, 19/22, 20/22, 21/22, 23/23 e 24/23) (subitem 6.14) Manifestação da
Coordenadoria Ainda que a SMS tenha trazido uma lista com possíveis jusEficaEvas para a realização
dos mencionados aditamentos, a questão apontada, conforme constou do relatório de Peça 89, se
refere à necessidade de moEvação desses atos administraEvos, conforme previsão do art. 37 da
ConsEtuição Federal e do art. 81 da Lei Orgânica do Município. A moEvação dos atos administraEvos é
o conjunto das razões fáEcas ou jurídicas determinantes da expedição do ato, é o dever de exposição
dos moEvos, a demonstração de que os pressupostos de fato e de direito realmente exisEram no caso
concreto. A moEvação nos atos administraEvos é obrigatória, não exisEndo, quanto a isso,
discricionariedade alguma por parte da Administração, e, frise-se, deve ser apresentada anteriormente
ou concomitante à práEca do ato administraEvo. Ainda que existam entendimentos diversos sobre a
possibilidade de convalidação do ato administraEvo cuja moEvação seja feita a posteriori, sobre esse
tema o Superior Tribunal de JusEça já expressou o entendimento segundo o qual “caso se permita a
moEvação posterior, darse-á ensejo para que se fabriquem, se forjem ou se criem moEvações para
burlar eventual impugnação ao ato" (AREsp 1.108.757, julgado de 2018). Considerando esse
entendimento e, sobretudo, o fato de que referidas moEvações foram formalizadas somente após a
idenEficação de suas ausências pela Auditoria, consideramos que a irregularidade apontada se tornou
um vício insanável, razão pela qual a ratificamos.

 

TA nº 04/2023 – O Termo Aditivo 04 SEI N°  6018.2022/0008712-0 – PLANO COVID

Em complemento ao processo apresentamos os o2cios nos quais a CRS-C solicita plano de
trabalho para a AFNE, bem como seus respecNvos o2cios de declínio para incorporação dos
objetos citados abaixo no plano de trabalho 007/2023 PLANO-COVID (058373992):

Exames PCR-RT para janeiro de 2022: o2cio 242/2021 ( 090850140) e o2cio
22/2022 (090850360)

Plano de Trabalho de Aquisição de Medicamentos para janeiro de 2022:
o2cio 01/2022 (090851150), o2cio 020/2022 (090851320) e o2cio
026/2022 (090851392).

Plano de Trabalho para contratação de médicos plantonistas para janeiro
de 2022 (UBS POLO): o2cio 02/2022 (090851452) e o2cio 024/2022
(090851499).

Para mais, incorporamos o o2cio 09/2022 da OSS AFNE ( 090851552)
apresentando plano de trabalho para plantão médico em decorrência da
greve (O2cio SIMESP 090852309) bem como seu o2cio de declínio
023/2022 (090851616) para incorporação no plano de trabalho 007/2023
(Plano Covid).

Ademais adicionamos o e-mail da OSS AFNE informando a pactuação com a SEABEVS para o
acréscimo de custos com horas extras no plano de trabalho (090881395). Bem como, e-mail
da CRS-C para a AFNE com a planilha da contratação de equipes extras para auxiliar na
campanha de vacinação e a contratação de equipes no atendimento (090852065).

 

TA nº 08/2022 - O Termo AdiEvo 08 SEI N° 6018.2022/0046100-5
– PCR-RT (Junho a Agosto.2022)
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A interlocução de Assistência Laboratorial diz em seu e-mail de validação
066904608que “... embora acima da margem do úlNmo trimestre é aceitável
considerando a margem de segurança”, a mesma possui acesso ao painel de monitoramento de PCR.
Lembrando que o plano é uma esNmaNva e a prestação de contas foi a posterior sobre o quanNtaNvo
executado.

 

TA nº 09/2022 – O Termo AdiEvo 09 SEI N° 6018.2022/0046081-5
– PCR-RT (Abril-Maio.2022)

Complementamos a informação que ocorreu pedido de plano de trabalho para a OSS
por meio do o2cio 052/2022 (090852642). No entanto, a OSS não entregou o
plano de trabalho em tempo hábil. Dessa forma, para regularização da uNlização do uso de saldo para o
objeto, houve o pedido do relatório de execução por meio do o2cio 097/2022
(065538686).

 

TA nº 11/2022 - O Termo AdiEvo 11 SEI N° 6018.2022/0069826-9
– PCR-RT (Setembro a Dezembro.2022)

A interlocução de Assistência Laboratorial diz em seu e-mail de validação
071514638 que estava ciente e de acordo com o quanNtaNvo, a mesma possui
acesso ao painel de monitoramento de PCR. Lembrando que o plano é uma esNmaNva e a prestação de
contas foi a posterior sobre o quantitativo executado.

 

TA nº 14/2022 - O Termo AdiEvo 14 SEI N° 6018.2022/0064314-6
– Preparação do Terreno – Acolher Helvetia

A descrição dos serviços de engenharia está no plano de trabalho AFNE n° 028/2022
(069312582) que foi verificado e acordado com o Engenheiro da CRS-C.

 

TA nº 15/2022 - O Termo AdiEvo 15 SEI N° 6018.2022/0064947-0
– SCP – Investimento

A descrição dos serviços de engenharia está no plano de trabalho AFNE n° 025 -
A/2022 (069277854) que foi verificado e acordado com o Engenheiro da CRS-
C.

 

TA nº 16/2022 – O Termo AdiEvo 16 SEI N° 6018.2022/0065108-4
–SCP-AD (custeio)

O Serviço de Cuidados Prolongados (SCP) foi implementado no mesmo prédio do CAPS
AD III Boracea, com a finalidade da oNmização de recursos, já que se tratar de uma edificação de ampla
metragem, além do que os 02 (dois) equipamentos se complementam na abordagem de pacientes em uso
abusivo de substâncias psicoativas.

 

O SCP Tem como objetivos:

Melhorar a saúde, a qualidade de vida, promover bem-estar e potencializar o
funcionamento social do indivíduo afetado;

Disponibilizar tratamento acessível, atraente e condizente com o problema
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identificado;

Organizar respostas rápidas no acesso às vagas;

Objetivar a cessação ou redução significativa do padrão de uso de drogas;

Reduzir danos futuros, antever o risco de complicações e recaídas;

Desenvolver a autonomia e habilidades pessoais;

Promover a segurança individual e coletiva;

Complementar e incenNvar a governança clínica dos demais serviços integrantes da
RAPS;

Ofertar em ambiente comunitário tratamento residencial de longa duração com foco
prioritário na abstinência;

Os acolhidos devem participar de um PTS intensivo, com atividades diárias;

Atividades coletivas terapêuticas e operativas;

Atendimentos individuais;

Atendimentos familiares;

Ações de ajuda mútua e autoajuda;

Desenvolvimento da autonomia e aquisição de competências para a vida e formação
profissional;

Articulação qualificada com a RAPS territorial, visando facilitar o seguimento pós-alta.

 

TA nº 18/2022- O Termo AdiEvo 18 SEI N° 6018.2022/0093111-7
– CRPOP TT (custeio)

Parte do Programa de Metas 2021/2024 ( 090945706),
fazendo parte da Meta 20 (dobrar o número de pessoas beneficiárias do programa Transcidadania,
aumentando o atendimento para 1.020 pessoas), sendo a iniciaNva “c) Inaugurar o 1º Centro de
Referência à Saúde Integral da População de TravesNs e Transexuais (SMS)”. Ademais, foi enviado para a
OSS AFNE, via e-mail a previsão de TLP e Mobiliário aprovados pela atençao básica de SMS
(090852959). Além disso, no o2cio 019/2023, na qual solicita o plano de
trabalho para a OSS havia anexado um descriNvo dos termos básicos no serviço (
090853318) aprovado pelo Comitê LGBTIA+
(090853080).

 

TA nº 19/2022 – O Termo AdiEvo 19 SEI N° 6018.2022/0089887-0
– CCO (custeio)

Com o objeNvo da ampliação do acesso na Atenção Básica e sabendo-se que a
cobertura de Saúde Bucal no Município em 2020 era de 22,7% foi estabelecido no Plano de Metas
(090945706) a implantação de 16 serviços de saúde bucal na atenção básica,
especializada e rede de urgência e emergência, sendo a iniciaNva “e) Implantar seis Centros de Cuidados
Odontológicos” – Meta 05.

As trataNvas (090919838) foram realizadas em reuniões de
alinhamento.

TA nº 20/2022- O Termo AdiEvo 18 SEI N° 6018.2022/0093904-5

Encaminhamento À  SMS/SEABEVS e SMS/COJUR /DAOC (106692808)         SEI 6018.2023/0087875-7 / pg. 42



– CRPOP TT (equipamentos)

Foi enviado para a OSS AFNE, via e-mail a previsão de TLP e Mobiliário aprovados pela
Atenção Básica de SMS (090852959).

 

TA nº 21/2022 –– O Termo AdiEvo 21 SEI N° 6018.2022/0095017-0
– ADEQUAÇÂO DO RH SIAT II GLICERIO( referência CAPS ADULTO-SÉ)

O SIAT II Glicério desde sua inauguração funcionava com o dimensionamento de
equipe superior ao que está preconizado na Portaria conjunta de SGM/SMADS/SMS/SMDET nº 04/2019
(090936589). A fim de garanNr o cumprimento das diretrizes do serviço e em
conjunto com a implantação do CAPS AD III Boracea, que desempenha papel semelhante e complementar
ao SIAT II no acolhimento a pessoas em situação de vulnerabilidade social, submetemos o SIAT II Boracea a
uma readequação de tabela de pessoal de acordo com a Portaria conjunta de SGM/SMADS/SMS/SMDET
nº 04/2019 (090936589). Considerando o propósito de não trazer prejuízos
para a prestação de assistência no território, esses funcionários que foram reduzidos no serviço SIAT II
Glicério, foram remanejados para o CAPS AD III Boracea. Assim garanNndo ao SIAT II Glicério um
dimensionamento de equipe em congruência com seu documento norteador e ao mesmo tempo
prestação de atendimento especializado e direcionado à construção de estruturas capazes de viabilizar
saúde mental sem prejudicar a ação no território. Para além disso, não é possível estabelecer relações
entre as perdas primárias e a produção do serviço com a redução já que, o SIAT II Glicério funciona com
caráter portas abertas, o atendimento se dá a parNr de livre demanda o que inviabiliza a contabilização de
perda primária.

 

TA nº 23/2023 – O Termo AdiEvo 23 SEI N° 6018.2023/0003618-7
– ADEQUAÇÂO DO RH SIAT II ARMENIA ( referência CAPS ADULTO ARMÊNIA).

O SIAT II Armênia desde sua inauguração funcionava com o dimensionamento de equipe
superior ao que está preconizado na Portaria conjunta de SGM/SMADS/SMS/SMDET nº 04/2019
(090936589). A fim de garanNr o cumprimento das diretrizes do serviço e em
conjunto com a implantação do CAPS AD III ARMÊNIA, que desempenha papel semelhante e
complementar ao SIAT II no acolhimento a pessoas em situação de vulnerabilidade social, submetemos o
SIAT II Armênia a uma readequação de tabela de pessoal de acordo com a Portaria conjunta de
SGM/SMADS/SMS/SMDET nº 04/2019 (090936589). Considerando o
propósito de não trazer prejuízos para a prestação de assistência no território, esses funcionários que
foram reduzidos no serviço SIAT II Armênia, foram remanejados para o CAPS AD III ARMÊNIA. Assim
garanNndo ao SIAT II ARMÊNIA um dimensionamento de equipe em congruência com seu documento
norteador e ao mesmo tempo prestação de atendimento especializado e direcionado à construção de
estruturas capazes de viabilizar saúde mental sem prejudicar a ação no território. Para além disso, não é
possível estabelecer relações entre as perdas primárias e a produção do serviço com a redução já que, o
SIAT II ARMÊNIA funciona com caráter portas abertas, o atendimento se dá a parNr de livre demanda o
que inviabiliza a contabilização de perda primária.

 

 

TA nº 24/2023 – O Termo AdiEvo 24 SEI N° 6018.2022/0043259-5
– ADEQUAÇÂO DO RH CAPS AD III ARMENIA.

Considerando que os serviços SIAT II Armênia e CAPS AD III Armênia ocupam o mesmo
espaço 2sico as reduções com materiais de consumo e serviços de terceiros já Nnham sido realizadas no
Termo AdiNvo n° 23 - SIAT II Armênia ( 077997296), o que descarta a
necessidade de novamente reduzir o custo de materias de consumo e serviços de terceiros no
orçamentário do CAPS AD III Armênia, já que tais rubricas orçamentárias fazem referencia a prestações de
serviço que são consumidas pelo espaço e suas atribuições e não por aparelho assistencial.
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2.15. Não foi comprovada a regularidade jurídico-fiscal no TA de ReErraEficação 01/22 e no TA 22/23,
assim como a saEsfatória situação econômico-financeira da OS nos TAs 01/21, 02/21, 03/21, 04/22,
05/22, 06/22, 07/22, 08/22, 09/22, 10/22, 11/22, 12/22, 13/22, 14/22, 15/22, 16/22, 17/22, 18/22,
19/22, 20/22, 21/22, 22/23, 23/23 e 24/23 (subitem 6.15) Manifestação da Coordenadoria Conforme
constou do relatório de Peça 125, a obrigatoriedade da comprovação da regularidade fiscal é da
contratada, através da apresentação de cerEdões válidas que devem ser juntadas nos respecEvos
Processos SEI. Em sua falta, cabe à comissão julgadora promover diligências. Não cabe ao Tribunal de
Contas solicitar à enEdade contratada ou realizar consultas nos órgãos públicos para verificação da
existência de cerEdão vigente. O acórdão do TCU, citado pela AFNE, corrobora esse entendimento,
pois afirma que, naquele caso, cabia à comissão julgadora promover diligências desEnadas a esclarecer
dúvidas ou complementar o processamento do certame, ou seja, cabia à Administração Pública, à SMS,
fazê-lo, e não ao controle externo, que é exercido por este Tribunal. Quanto à regularidade
econômico-financeira, embora a AFNE tenha novamente afirmado que vem comprovando sua
regularidade mês a mês, não trouxe qualquer documento que comprove que os índices contábeis da
enEdade se encontravam saEsfatórios no momento da celebração dos termos adiEvos. Diante de todo
o exposto, mantemos o apontamento.

 

Temos a esclarecer que a regularidade da enpresa consta juntada nos processos do TA Ret 01/2022, TA
22/23, informamos que os mesmo somente trataram de regularização de clausulas contratual, sem
quaisquer onus para a municipalidade.

Quanto a situação economica -financeira dos TAs, nos termos da clausula 11.1 e 11.4, do Contrato de
Gestão, a OS apresenta mensalmente ao setor de SMS/DPC, que possui o expertise para análise
documental, e para aprovação das contas.

 

 

2.16. Não consta no PA análise da minuta do Termo Aditivo pela Comissão de Avaliação nos TAs 01/21,
02/21, 03/21, 04/22, 05/22, 06/22, 07/22, 08/22, 09/22, 10/22, 11/22, 12/22, 13/22, 14/22, 15/22,
16/22, 17/22, 18/22, 19/22, 20/22, 21/22, 22/23, 23/23 e 24/23) (subitem 6.16) Manifestação da
Coordenadoria Não foram trazidos novos elementos pela SMS, de forma que mantemos o
apontamento.

 

De acordo com a portaria 60/2021 na qual constitui a Comissão de Avaliação, nos termos do artigo 7-A
da Lei 14.132/06 e do artigo 20 do Decreto 52.858/11, para os Chamamentos Públicos relativos aos
processos de seleção de Organizações Sociais a serem realizados no exercício de 2021, Informamos que A
Comissão de Avaliação não pertence à CRS Centro e que esclarecemos que todos os processos SEI que
darão origem a termos aditivos são encaminhados à SMS/SEABEVS e posteriormente para SMS/CG para
conhecimento, análise, manifestação e encaminhamentos necessarios.

 

2.17. Não consta aprovação do Termo AdiEvo pelo Conselho de Administração da OS nos TAs 01/21,
02/21, 03/21, 04/22, 05/22, 06/22, 07/22, 08/22, 09/22, 10/22, 11/22, 12/22, 13/22, 14/22, 15/22,
16/22, 17/22, 18/22, 19/22, 20/22, 21/22, 22/23, 23/23 e 24/23) (subitem 6.17) Manifestação da
Coordenadoria Considerando que não foram trazidos novos elementos pela SMS e que o documento
apresentado pela AFNE foi elaborado após a assinatura dos Termos AdiEvos 01/21, 02/21, 03/21,
04/22, 05/22, 06/22, 07/22, 08/22, 09/22, 10/22, 11/22, 12/22, 13/22, 14/22, 15/22, 16/22, 17/22,
18/22, 19/22, 20/22, 21/22, 22/23, 23/23 e 24/23, reafirmamos o descumprimento do disposto no
inciso III do art. 19 do Decreto Municipal nº 52.858/11. Essa norma é clara ao exigir que a aprovação,
em parecer circunstanciado do Conselho de Administração da enEdade, deverá acontecer “antes de
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sua assinatura” (assinatura do contrato ou do TA). Pelo exposto, mantemos o apontamento.

 

Trata-se de documento formal que em nada invalida os atos já praticados. O Conselho de Administração
da AFNE está ciente e aprovando a celebração de cada um dos Termos Aditivos firmados com a
Administração Pública.

Foi apresentado, inclusive, Ata do Conselho de Administração da AFNE convalidando a celebração de
todos os Termos Aditivos celebrados com o Município de São Paulo. A noção de convalidação decorre
justamente da regularização de uma eventual falha formal após a sua ocorrência.

Desta forma, o documento apresenado pela AFNE junto ao Tribunal de Contas, que consiste na
convalidação da celebração dos Termos Aditivos pelo conselho de Administração da Entidade supre o
vício formal apontado, o que impõe a superação do apontamento.

 

 

2.19. Ausência da publicação do inteiro teor dos Termos AdiEvos no Diário Oficial da Cidade dos TAs
01/21, 02/21, 03/21, 04/22, 05/22, 06/22, 07/22, 08/22, 09/22, 10/22, 11/22, 12/22, 13/22, 14/22,
15/22, 16/22, 17/22, 18/22, 19/22, 20/22, 21/22, 22/23, 23/23 e 24/23 (subitem 6.19) Manifestação
da Coordenadoria A questão tratada no relatório de Peça 89 se refere ao descumprimento da exigência
feita no inciso I do art. 16 do Decreto Municipal nº 52.858/11: Art. 16. Firmado o contrato de gestão, a
Secretaria ou a Fundação contratante providenciará: I - a publicação de seu inteiro teor no Diário
Oficial da Cidade; A SMS informou o endereço eletrônico no qual é possível acessar o inteiro teor dos
termos adiEvos ao contrato de gestão em análise. Contudo, referida divulgação eletrônica não exime a
obrigação de publicação no Diário Oficial da Cidade, razão pela qual mantemos o apontamento.

 

Informamos que essa divisão, bem como a AJ/CRS-C realiza as publicações do despacho, bem como do
extrato do Termo AdiNvo, na qual consta o número SEI do processo como um todo. Informamos também
que todos os termos adiNvos são anexados em processos SEI assistencial, com a finalidade de
visualização de SMS/CPCS para que seja publicizados nos meios oficiais.

 

 

2.20. Lavratura extemporânea dos TAs 08/22 e 09/22 (subitem 6.20) Manifestação da Coordenadoria
As informações trazidas pela SMS não jusEficam e sim corroboram a falha indicada pela Auditoria, de
forma que mantemos o apontamento.

 

Os atos administraNvos dentro do processo SEI são formalizados de acordo com a ordem cronológica das ocorrências
dos fatos. Os planos de trabalho foram entregues posteriores a data de vigência. O Plano de trabalho do Termo AdiNvo
08/2022 (período de vigência 01/06/2023 a 31/08/2023) foi entregue dia 24 de junho de 2022. Quanto ao plano de
trabalho do Termo AdiNvo 09/2022 (período de vigência 01/04/2022 a 31/05/2022) não houve a entrega do mesmo.
Dessa forma, para formalização do mesmo foi solicitado um relatório de execução dos exames do período, entregues
em 05/08/2022. Cabe informar que os dois termos aditivos se tratavam de utilização de uso de saldo.

 

2.21. O despacho de autorização para a formalização do TA 07/22 foi lavrado posteriormente à
assinatura do termo (subitem 6.21)

 

Manifestação da Coordenadoria

A questão apontada trata da comparação entre a data de assinatura do termo adiEvo (04.07.22) e a
data de assinatura do despacho de autorização (06.07.22) (TA 07/22 - Peça 42, fls. 7 e 56/57).
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Segundo o art. 49 do Decreto Municipal nº 44.279/03, o termo adiEvo não pode ser assinado sem
prévia autorização da autoridade competente.

A informação trazida pela SMS quanto ao Termo de ReErraEficação que regularizou a questão da data
soluciona a questão, de forma que consideramos que o apontamento está superado.

 

Este item já foi SUPERADO, conforme apontamento de doc. 102806760 e acima exposto " A informação
trazida pela SMS quanto ao Termo de ReErraEficação que regularizou a questão da data soluciona a
questão, de forma que consideramos que o apontamento está superado."

 

 

 

2.22. Ausência de discriminação dos bens públicos cujo uso será permitido com a implantação de
inclusão de nova unidade de saúde e inventário prévio dos bens objeto da permissão, estando os
mesmos relacionados em anexo integrante do aditamento (TAs 01/21, 06/22, 07/22, 16/22) (subitem
6.22) Manifestação da Coordenadoria As informações trazidas pela SMS corroboram o apontamento,
de forma que o mantemos.

 

Segue anexo a relação dos bens contantes no TA 01/2021, conforme doc. 105507274, temos ainda, que o
TA 06/2022, trata-se de implantação e posterior inclusão de RH na unidade, quanto ao TA 07/2022,
segue em doc. 105507422, quanto ao TA 16/2022, trata-se de inclusão de RH na unidade, dessa forma,
não existe inventario prévio pois os bens ainda serão adquiridos pela OS.

 

2.23. Ausência de divulgação do inteiro teor do aditamento no CENTS, em desacordo com o art. 16,
inciso II, letra “a” do DM 52.858/11 (TAs 01/21, 02/21, 03/21, 04/22, 05/22, 06/22, 07/22, 08/22,
09/22, 10/22, 11/22, 12/22, 13/22, 14/22, 15/22, 16/22, 17/22, 18/22, 19/22, 20/22, 21/22, 22/23,
23/23 e 24/23) (subitem 6.23)

Manifestação da Coordenadoria

Não é possível afirmar a data em que os dados sobre os TAs em questão foram inseridos no CENTS. No
entanto, é certo que, quando da realização da fiscalização consubstanciada no relatório de Peça 89,
referidas informações ainda não constavam naquele sistema.

Considerando a exigência prevista na letra “a” do inciso II do art. 16 do Decreto Municipal nº 52.858/11,
a inserção das informações devia ter sido feita no CENTS desde a assinatura de cada um dos termos
adiNvos, de forma a aNngir a almejada transparência, viabilizadora do controle social e do controle
externo.  Pelo exposto, mantemos o apontamento.

 

A divulgação  do inteiro teor dos Aditamentos no CENTS é de responsabilidade de SMS/CENTS e
encontra-se devidamente respondido em doc. 102947172, bem como a relação dos documentos
inseridos estão e doc.  102966434. Os Termos AdiNvos encontram-se disponíveis para download,
conforme é possível verificar no print das telas do sistema CENTS (doc. sei! nº 102966434), em que o
último Termo Aditivo inserido no sistema é o T.A. 060/2024, ou seja, o mais recente.

 

 

Sendo o que nos competia responder até o presente momento, nos colocamos à disposição.

 

Atenciosamente,
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Paulete Secco Zular

Coordenadora da CRS-C

 

 

 

Erika Peixoto de Carvalho
Assessora Jurídica - CRS-C

RF: 883058-4 - OAB/SP 423.014
 

 

Paulete Secco Zular 
Coordenador(a) 
Em 12/07/2024, às 14:27.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://processos.prefeitura.sp.gov.br, informando o
código verificador 106692808 e o código CRC FB53B0DE.
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Processos do Tribunal de Contas do Município de São Paulo - TCM Procuradoria Geral do

Município - PGM Controladoria Geral do Município - CGM.
Rua Santa Isabel nº 181, 8.º andar - Bairro Vila Buarque - São Paulo/SP - CEP 01221-903

Telefone: (11) 3386-4228
PROCESSO 6018.2023/0087875-7

Encaminhamento SMS/SEGA/CFO/ORGÃOS DE CONTROL Nº 103539448

São Paulo, 16 de maio de 2024.

 

A

SMS/SEGA

Secretaria Executiva de Gestão Administrativa

 

Em atenção ao exposto no O/cio SSG 13845/2024 Processo Eletrônico TC/001323/2023,
esclarecimentos:

 

2.8. Ausência de empenho para atender à despesa prevista para o exercício de 2021
(subitem 6.8)

Reconhecemos que a cláusula 10.2.1 do contrato prevê desembolso desde o primeiro mês
de vigência para as despesas de custeio. No entanto, o item 2.3 prevê que “A par<r do 1º dia do término
do período de transição, inicia-se o controle e a fiscalização de cumprimento das respec<vas metas para
fins de impacto financeiro.” Razão pela qual, a emissão da Nota de Empenho foi realizada
posteriormente a Ordem de Início de acordo com a assunção de cada unidade

Ressaltamos que, de acordo com as diretrizes estabelecidas na Lei Orçamentária Anual
(LOA) e considerando a necessidade de suplementação orçamentária para despesas decorrentes de
Contratos de Gestão, as notas de empenho são emi<das mensalmente. Esta prá<ca visa assegurar o
controle financeiro e a adequada alocação de recursos ao longo do exercício, em conformidade com as
demandas operacionais.

2.18. Insuficiência e/ou intempes;vidade do valor empenhado para atender as despesas
previstas para o exercício dos TAs 01/21, 05/22, 06/22, 07/22, 08/22, 09/22, 11/22, 12/22, 13/22,
14/22, 16/22, 18/22, 19/22 (subitem 6.18)

Reconhecemos a importância de garan<r a suficiência e a tempes<vidade dos valores
empenhados para as despesas previstas em cada exercício. Neste sen<do, ressaltamos que a prá<ca de
emi<r notas de empenho mensalmente é adotada com o intuito de ajustar os recursos disponíveis às
necessidades operacionais em constante evolução. É importante frisar que, embora sejam necessárias
suplementações ao longo do exercício para fazer frente às despesas, estamos empenhados em garan<r a
execução financeira do contrato de gestão de forma responsável e transparente.

Pelo exposto, reiteramos nosso compromisso em colaborar com o TCM para o
aprimoramento conInuo dos processos de gestão e controle orçamentário e financeiro, visando sempre
à eficiência e à legalidade na utilização dos recursos públicos.
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Ederson de Amorim Silva 
Assessor(a) IV 
Em 16/05/2024, às 13:27.

Pamela Elisa Cano Gualiato 
Coordenador(a) II 
Em 16/05/2024, às 15:52.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://processos.prefeitura.sp.gov.br, informando o
código verificador 103539448 e o código CRC EA6038B8.
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Coordenadoria de Parcerias e Contratação de Serviços de Saúde

Rua General Jardim, 36, 6º andar - Bairro Vila Buarque - São Paulo/SP - CEP 01223-011
Telefone: 2027-2020

PROCESSO 6018.2023/0087875-7

Informação SMS/CPCS Nº 102897184

 

São Paulo, 07 de maio de 2024.

 

 

À SMS/SERMAP

Sr. Secretário Executivo,

 

Trata-se do O)cio SSG 13845/2024 ( 102776533, 102776544), oriundo do Tribunal de Contas do
Município de São Paulo - TCM, o qual solicita esclarecimentos diante dos novos apontamentos exarados
no Relatório de Análise de Chamamento Público nº 02/2021-SMS.G, do CG R26/2021-SMS.G e de seus
aditamentos.

Portanto, vimos encartar os esclarecimentos a:nentes a esta Coordenadoria de Parcerias e Contratação
de Serviços de Saúde – CPCS, consoante as competências exercidas pela área.

 

2.10. Fragilidade nos parâmetros adotados para o estabelecimento de critérios para a despesa com
remuneração e vantagens de qualquer natureza a serem percebidas pelos dirigentes e empregados da
Organização Social, em dissonância com o art. 15, IV, do DM nº 52.858/11 (subitem 6.10).

 

Vimos reiterar os esclarecimentos consignados em DOC SEI 091951337, e aproveitamos o ensejo para
acrescer algumas informações.

Consoante se denota na cláusula 5. DA GESTÃO DE PESSOAS, e os subitens seguintes, além do
detalhamento dos encargos inerentes à Organização Social e a respec:va gestão de recursos humanos, o
contrato regulamenta à remuneração e as vantagens des:nadas aos dirigentes e colaboradores da
Coordenação Técnica Administra:va (Ins:tucional), uma vez que veda a contratada de exceder o limite
da remuneração de servidores do Poder Execu:vo, em congruência ao Decreto Municipal nº
52.192/2011.

Saliente-se que além das especificações acima, as partes celebrantes ficam adver:das da
imprescindibilidade da remuneração estar em conformidade com a média dos valores pra:cados no
mercado.

Nesta toada, transcrevemos abaixo as cláusulas que tratam do tema:
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Ademais, aproveitamos o ensejo para salientar que esta coordenadoria tem se dedicado com afinco para
aprimorar as disposições contratuais, sempre zelando e respeitando a natureza dos Contratos de Gestão.

 

2.11. Não estão anexos ao contrato de gestão o inventário de bens móveis e imóveis disponibilizados à
contratada e o termo de permissão de uso desses bens, referido na cláusula 8.6 do contrato de gestão,
em desacordo com o art. 46, § 3º, do DM 52.858/11 (subitem 6.11)

 

Vimos reiterar os esclarecimentos consignados em DOC SEI 091951337, o qual transcrevemos abaixo:

 

Haja vista que os esclarecimentos prestados não foram acolhidos, reiteramos que a relação
dos bens foi disponibilizada a quaisquer interessados, uma vez que os processos
administra�vos são públicos, além da obrigatoriedade das visitas in loco, possibilitando a
conferência.

Como é cediço, referido aspecto sequer foi salientado pelos interessados no certame, haja
vista a acessibilidade do inventário.

Ademais, considerando que a relação dos bens alocados nos equipamentos de saúde
contempla uma lista volumosa, encartá-los na íntegra avultaria em demasia a extensão do
Edital de Chamada Pública e, em contrapar�da, não os acostar como anexo, implica em
irregularidade.

Em razão destas questões, nas novas chamadas públicas foi acrescido o anexo da Relação de
Patrimônio que, através de um link, redireciona o interessado ao Portal da Transparência da
Cidade de São Paulo, onde consta a relação do inventário dos bens em sua totalidade.

Segue abaixo o modelo a ser seguido nas demais contratações, referente à publicização do
patrimônio:

https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/saude/acesso_a_informacao/index.php?
p=346507

Saliente-se que a viabilidade jurídica foi objeto de ques�onamento nos autos do Processo SEI
nº 6018.2023/0028404-0, ensejando no parecer técnico-jurídico transcrito abaixo:
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Ab ini�o, cumpre destacar que a legislação municipal estabelece que o edital do
Chamamento Público deverá conter "objeto da parceria a ser firmada, com a descrição
da a�vidade que deverá ser promovida e/ou fomentada e os respec�vos bens e
equipamentos des�nados a esse fim". Sendo assim, é imprescindível constar os
respec�vos bens e equipamentos des�nados a esse fim, portanto, não vislumbramos
óbices jurídicos à sugestão apresentada para incluir no Edital um anexo contendo o
número do Processo SEI ao qual consta todo o acervo patrimonial da respec�va região,
bem como o link de acesso ao Portal da Transparência.

Registre-se, por oportuno, que o ar�go, 79, inciso II do Decreto 59.685/2020 que dispõe
sobre a reorganização da Secretaria Municipal da Saúde, determina a que a Divisão de
Administração e Serviços de Apoio tem dentre as suas atribuições, a competência para
gerir o suporte administrativo sendo responsável pelo patrimônio, vejamos:

Art. 79 A Divisão de Administração e Serviços de Apoio tem as seguintes atribuições:

I - propiciar condições administrativas para as atividades das unidades;

II - gerir o suporte administra�vo sendo responsável pelo patrimônio, publicação,
transporte e serviços de apoio, como manutenção e serviços telefônicos.

Desta feita, recomendamos que a Divisão de Administração e Serviços de Apoio,
juntamente com as Coordenadoria Regionais de Saúde - CRS e a Coordenadoria de
Assistência Hospitalar - CAH instaurem processos SEI, a cada ano, para inclusão do
patrimônio, com atualizações mensais. Por conseguinte, que sejam devidamente
incluídos no Portal da Transparência da Cidade de São Paulo os respec�vos links de
acesso aos processos mencionados.

 

Por fim, formalizamos que os demais apontamentos estão além da alçada de atuação desta CPCS e, por
conseguinte, res:tuímos as elucidações consignadas aos cuidados de SERMAP para que, con:nuamente,
remeta nossas considerações à COJUR.

 

Katia Regina dos Santos Mello Maia 
Coordenador(a) II 
Em 07/05/2024, às 11:21.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://processos.prefeitura.sp.gov.br, informando o
código verificador 102897184 e o código CRC 1B0D6946.
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À 

SMS/CRS-C/AJ 

SR. ASSESSORA 

  

Trata-se do Ofício SSG 13845/2024 (doc. SEI nº. 102776533) e 
documentação complementar (doc. SEI nº 102776544) enviados à 
Secretaria Municipal de Saúde pelo Tribunal de Contas do Município de São 
Paulo, solicitando análise e esclarecimentos diante dos novos 
apontamentos exarados no Relatório de Análise de Chamamento Público, 
de Contrato de Gestão e de Termos Aditivos, diante das respostas 
apresentadas, temos a informar: 

  

2.1. Na análise dos documentos dos Envelopes 1 e 2, a Comissão Especial 
de Seleção de Organizações Sociais não atendeu aos princípios da 
legalidade e da isonomia entre os participantes e da vinculação ao 
instrumento convocatório, ao habilitar organizações com documentação 
em desacordo com o Edital e aceitar inclusão de documentos que não 
constaram inicialmente dos envelopes (subitem 6.1) 

Análise da Coordenadoria 

Os argumentos trazidos pela SMS não alteram o fato de que, conforme 
constou no item 6.1 do relatório à Peça 89, fl. 14: 

- a AFNE apresentou em seu Estatuto, art. 14, a previsão de recebimento 
de remuneração para os membros dos cargos da Assembleia Geral, do 
Conselho de Administração, da Diretoria e do Conselho Fiscal, em 
desacordo com o artigo 3º, inciso IV da Lei nº 14.132/2006, que dispõe que 
“os conselheiros não receberão remuneração pelos serviços que, nesta 
condição, prestarem à organização social, ressalvada a ajuda de custo por 
reunião da qual participem” (peça 32). 

- a Fênix apresentou os índices de Liquidez Corrente e Liquidez Geral 
incorretamente calculados e corresponderam, na verdade, a 0,99, sendo 
que o edital exige no mínimo 1,00 (Peça 32). 

Pelo exposto ratificamos o apontamento. 

  

RESPOSTA: Tendo em vista as Portarias de SGM 70/2021, 162/2021, 
460/2021 e 652/2022 na qual institui a Comissão Especial de Seleção de 
Organizações Sociais, no âmbito da Secretaria Municipal da Saúde, e define 
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suas atribuições para os chamamentos públicos a serem realizados. 
Sugerimos o encaminhamento a comissão.  

  

  

  

2.2. A OS vencedora não apresentou atestado de experiência em gestão 
de unidade e/ou rede de atenção básica, o que ensejaria sua inabilitação 
nos termos do item 7.3.1.2.a, inciso II do Edital (subitem 6.2) 

Manifestação da Coordenadoria 

O apontamento da auditoria refere-se à fase da seleção da entidade e as 
exigências estão previstas no subitem 7.3.1.2 do Edital. A alínea “a.II” do 
referido subitem dispõe: 

7.3.1.2. RELATIVAS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E EXPERIÊNCIA 

a) As entidades participantes devem apresentar atestados que 
comprovem a aptidão para desempenho de atividades pertinentes e 
compatíveis em características com o objeto do CHAMAMENTO: [...] 

II. Experiência em gestão de unidades e/ou de Redes de Atenção Básica; 
[...] 

Embora a entidade tenha alegado que já possuía mais de 2 anos de 
experiência no objeto do contrato de gestão, na época do chamamento 
não comprovou que possuía experiência em gestão de unidades e/ou 
redes de atenção básica, que era uma das exigências para sua habilitação. 

Os atestados trazidos pela entidade (peça 116, fls. 12/13) e apresentados 
na fase do chamamento não foram aceitos pela Comissão Especial de 
Seleção de Organizações Sociais (CESOS), conforme constou da Peça 28, 
fls. 05/06: “[...] respectivo atestado é contrário às regras descritas no 
edital do chamamento (item 7.3.1.2.1), especificamente, alíneas “e” e “f” 
[...]”. 

O critério em questão trata de exigência para a habilitação, e não para 
pontuação, conforme afirmado pela AFNE. No entanto, embora a CESOS 
tenha mencionado equivocadamente em sua decisão que “não há 
pontuação”, tratou-se de erro formal, pois o que se pretendia era afirmar, 
assim como o fez em outros trechos da decisão, que a AFNE não 
apresentou documentos que comprovassem a experiência em gestão de 
unidades e/ou redes de atenção básica. 
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Portanto, assim como ocorreu com outras entidades que deixaram de 
entregar algum documento previsto no edital, a AFNE não deveria ter sido 
habilitada, razão pela qual ratificamos o apontamento 

  

RESPOSTA: Tendo em vista as Portarias de SGM 70/2021, 162/2021, 
460/2021 e 652/2022 na qual institui a Comissão Especial de Seleção de 
Organizações Sociais, no âmbito da Secretaria Municipal da Saúde, e define 
suas atribuições para os chamamentos públicos a serem realizados. 
Sugerimos o encaminhamento a comissão.  

  

  

  

  

2.4. As metas operacionais, indicativas de melhoria da eficiência e 
qualidade do serviço, no tocante aos aspectos econômico, operacional e 
administrativo, bem como os respectivos prazos e cronograma de 
execução não estão adequadamente definidos no Plano de Trabalho da OS 
vencedora (subitem 6.4) 

Manifestação da Coordenadoria 

Em que pese a alegação da AFNE, quanto à discricionariedade da 
Administração Pública na análise do proposto pela entidade para o 
atingimento das metas, conforme já pontuado no relatório de fls. 125, 
todo ato administrativo, seja ele vinculado ou discricionário, deve ser 
motivado.Essa motivação consiste na exposição dos elementos que 
ensejaram a prática do ato administrativo, devendo ser indicados os 
pressupostos fáticos e jurídicos e, também, a justificação do processo de 
tomada de decisão. 

Conforme já exposto nos relatórios de Peça 89 e Peça 125, o edital traz 
quadros com as metas de produção para cada unidade de saúde, porém 
não constam nos autos quais seriam os procedimentos chave, os cálculos 
e critérios de parametrização e índices referidos. 

Além disso, não foi apresentado estudo epidemiológico da região, que 
possibilitaria que as metas propostas retratassem a realidade do local. 

Portanto, não foram apresentados dados técnicos aptos a justificar as 
metas de produção estabelecidas e, com isso, consideramos que não foi 
atendido o princípio da motivação dos atos administrativos. 

Pelo exposto, mantemos o apontamento. 
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RESPOSTA: Tendo em vista as Portarias de SGM 70/2021, 162/2021, 
460/2021 e 652/2022 na qual institui a Comissão Especial de Seleção de 
Organizações Sociais, no âmbito da Secretaria Municipal da Saúde, e define 
suas atribuições para os chamamentos públicos a serem realizados. 
Sugerimos o encaminhamento a comissão.  

  

  

  

2.5. Fragilidade na justificativa apresentada para o presente contrato de 
gestão, devido à falta de demonstração por parte da Origem acerca da 
vantajosidade na adoção do contrato de gestão em termos comparativos 
com a gestão direta dos serviços de saúde (subitem 6.5) 

Manifestação da Coordenadoria 

Apesar das indicações de áreas da SMS que deveriam responder sobre o 
apontamento, não consta manifestação da Divisão de Apoio Técnico 
Administrativo (DATA) e da Assessoria de Planejamento na defesa 
apresentada pela SMS (Peça 146). 

Considerando que referidas áreas fazem parte da SMS, cabia à essa 
Secretaria fazer chegar àqueles setores a necessidade de prestar os 
esclarecimentos e, então, encaminhá-los a este E. Tribunal. 

Pelo exposto e diante da falta de novos elementos sobre a questão, 
mantemos o apontamento. 

  

RESPOSTA: A Ratificação do apontamento se deu pela não manifestação da 
Divisão de Apoio Técnico Administrativo (DATA) e da Assessoria de 
Planejamento. Dessa forma, sugerimos que a questão seja encaminhada aos 
mesmos.  

  

  

  

2.6. Ausência de análise do contrato de gestão pelo Secretário Municipal 
de Planejamento, Orçamento e Gestão quanto à regularidade formal do 
procedimento, ouvida a Divisão de Gestão de Parcerias Público-Terceiro 
Setor – DPTS, da Coordenadoria de Gestão de Bens e Serviços (subitem 6.6) 
RESPONDIDO DIRETAMENTE PELO CG À ÉPOCA 

Documento CRS-C/DPCSS - RESPOSTAS (105415851)         SEI 6018.2023/0087875-7 / pg. 56



Manifestação da Coordenadoria 

A exigência de que o Secretário Municipal de Gestão seja ouvido sobre o 
contrato de gestão antes do encaminhamento do contrato ao Secretário 
Municipal da respectiva área de atuação, está prevista no §1º do art. 6º da 
Lei Municipal nº 14.132/20061 . O Decreto Municipal nº 52.858/2011 
conferiu regulamentação à mencionada lei, exigindo a análise do contrato 
de gestão, quanto à regularidade formal do procedimento, pelo Secretário 
Municipal de Gestão, em seu art. 19, inciso II2 . 

Ocorre que o inciso II do art. 19 do Decreto Municipal nº 52.858/2011 
menciona o art. 21 do Decreto Municipal nº 52.569/2011 e, de fato, esse 
último Decreto foi revogado pelo art. 34 do Decreto Municipal nº 
56.268/2015. 

No entanto, ainda que a norma citada no inciso II do art. 19 do Decreto 
Municipal nº 52.858/2011 tenha sido revogada, permanecem válidos os 
comandos do §1º do art. 6º da Lei Municipal nº 14.132/2006 e do inciso II 
do art. 19 do Decreto Municipal nº 52.858/2011, que sozinhos são 
suficientes para exigir que o Secretário Municipal de Gestão seja ouvido 
sobre o contrato de gestão antes da submissão do mesmo contrato ao 
Secretário Municipal de Saúde. 

Diante de todo o exposto, mantemos o apontamento. 

  

RESPOSTA:  

  

  

  

  

2.8. Ausência de empenho para atender à despesa prevista para o 
exercício de 2021 (subitem 6.8) 

Manifestação da Coordenadoria 

Apesar do alegado pela SMS, a cláusula 10.2.1 do contrato prevê 
desembolso desde o primeiro mês de vigência, para as despesas de custeio 
(Peça 04, fl. 21). 

Além disso, a ausência de empenho prévio do valor do contrato de gestão, 
anteriormente à assinatura do instrumento, ocasiona risco de 
inadimplemento financeiro à execução do contrato, por parte da 
Administração, e incide em descumprimento dos artigos 60 e 61 da LF nº 

Documento CRS-C/DPCSS - RESPOSTAS (105415851)         SEI 6018.2023/0087875-7 / pg. 57



4.320/64, dos artigos 1º e 5º do Decreto Municipal nº 23.639/87 e do inciso 
I do art. 5º do Decreto Municipal nº 60.052/2021. 

Por essas razões, mantemos o apontamento. 

  

RESPOSTA: Respondido por SEGA em doc. 103539448. 

  

  

  

  

2.9. Ausência de embasamento técnico em relação às metas de produção 
e de equipe mínima descritas nos anexos do contrato de gestão, em 
infringência ao art. 15, III do DM nº 52.858/11 (subitem 6.9) 

Manifestação da Coordenadoria 

Apesar das informações e explicações apresentadas pela SMS, não foi 
trazido, aos autos do processo administrativo em que foi formalizado o 
contrato de gestão, qualquer histórico dos serviços de saúde prestados nas 
Unidades de Saúde referenciadas ou um estudo capaz de apontar que o 
quantitativo e a qualidade das metas de produção e de equipe mínima 
serão suficientes para uma prestação adequada dos serviços de saúde, em 
desatendimento ao disposto no DM nº 52.858/11, art. 15, inciso III: 

Art. 15. O contrato de gestão, que deverá reger-se pelos princípios 
estabelecidos no artigo 37 da Constituição Federal e no artigo 81 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, discriminará as atribuições, 
responsabilidades e obrigações da Secretaria contratante, da Fundação 
Theatro Municipal de São Paulo e da Organização Social, bem como 
conterá: 

[...] 

III - previsão expressa dos critérios objetivos de avaliação de desempenho 
a serem utilizados, mediante indicadores de qualidade e produtividade; 

Assim, mantemos o apontamento. 

  

RESPOSTA: Tendo em vista as Portarias de SGM 70/2021, 162/2021, 
460/2021 e 652/2022 na qual institui a Comissão Especial de Seleção de 
Organizações Sociais, no âmbito da Secretaria Municipal da Saúde, e define 
suas atribuições para os chamamentos públicos a serem realizados. 
Sugerimos o encaminhamento a comissão.  
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2.10. Fragilidade nos parâmetros adotados para o estabelecimento de 
critérios para a despesa com remuneração e vantagens de qualquer 
natureza a serem percebidas pelos dirigentes e empregados da 
Organização Social, em dissonância com o art. 15, IV, do DM nº 52.858/11 
(subitem 6.10) 

Manifestação da Coordenadoria 

A questão trazida pela Auditoria decorre do disposto na cláusula 5.7 do 
contrato de gestão. Referida cláusula não define como será feita a 
padronização da política salarial do município, à qual a contratada deverá 
se submeter de forma gradativa. Tendo em vista a discrepância entre a 
remuneração praticada pela PMSP e a iniciativa privada, falta 
detalhamento do que seria essa política salarial do município. 

Diante do exposto, os argumentos apresentados pela SMS não tiveram o 
condão de alterar o apontamento, motivo pelo qual o ratificamos. 

  

RESPOSTA: Respondido por SMS/CPCS em doc. 102897184. 

  

  

  

2.11. Não estão anexos ao contrato de gestão o inventário de bens móveis 
e imóveis disponibilizados à contratada e o termo de permissão de uso 
desses bens, referido na cláusula 8.6 do contrato de gestão, em desacordo 
com o art. 46, § 3º, do DM 52.858/11 (subitem 6.11) 

Manifestação da Coordenadoria 

O informado pela SMS, segundo a qual “a relação dos bens foi 
disponibilizada a quaisquer interessados, uma vez que os processos 
administrativos são públicos” corrobora com o apontamento feito sobre a 
falta dessa relação de bens como anexo ao contrato de gestão em análise. 
Tanto é verdade que a SMS afirma que alterou o procedimento nas futuras 
contratações, de forma a atender o comando do art. 46, § 3º, do Decreto 
Municipal nº 52.858/11. 

Por essa razão, ratificamos o apontado. 
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RESPOSTA: Respondido por SMS/CPCS em doc. 102897184. 

  

  

  

2.12. Ausência de embasamento e detalhamento das despesas referentes 
a rescisão e férias vencidas de colaboradores sub-rogados do contrato 
anterior (TA 17/22) (subitem 6.12) 

Manifestação da Coordenadoria 

A Peça 138 traz uma lista de servidores que, segundo a AFNE afirma, são 
os profissionais subrogados do contrato anterior. Dessa forma, a entidade 
cumpriu a pendência registrada no relatório de Peça 125. 

No entanto, isso não altera o fato de que, ao não provisionar no Plano de 
Trabalho do contrato de gestão os valores referentes às rescisões e férias 
desses servidores, além de descumprir o art. 28, inciso II, do Decreto 
Municipal nº 52.858/11, ocasionou desequilíbrio financeiro do contrato e 
a necessidade de recomposição financeira. 

Pelo exposto, ainda que a entidade tenha enviado a lista de servidores sub-
rogados, mantemos o apontamento, pois a irregularidade produziu todos 
os seus efeitos, tornando-se um vício insanável. 

  

RESPOSTA: Respondido por OSS AFNE em doc. 103853872. 

  

  

  

2.13. Falta de embasamento técnico em relação aos valores estimados nas 
planilhas de custos (TA nº 01/21, 02/21, 03/21, 05/22, 06/22, 07/22, 
08/22, 09/22, 11/22, 16/22, 17/22, 18/22, 19/22, 21/22, 23/23 e 24/23 
(subitem 6.13) 

Manifestação da Coordenadoria 

Ainda que a SMS tenha listado diversos documentos para embasar 
tecnicamente os valores estimados nas planilhas de custos, mantemos o 
apontamento, pois o detalhamento do valor orçado para implementação 
do programa de trabalho deveria ter sido apresentado pela Organização 
Social quando da participação no chamamento público, dentre os 
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documentos entregues à Comissão Especial de Seleção, conforme disposto 
no inciso II do art. 28 do Decreto Municipal nº 52.858/2011. 

Pelo exposto, a irregularidade apontada produziu todos os seus efeitos, 
tornando-se um vício insanável, razão pela qual a ratificamos. 

  

RESPOSTA: De acordo com a Portaria 35/2024 no art. 3, inciso um Termo 
Aditivo complementar corresponde ao processo realizado para permitir a 
execução de plano de trabalho que tenha por objetivo atender as demandas 
extraordinárias e que excedam o escopo dos planos de trabalho regulares, 
podendo ser classificados como geral ou local, conforme sua abrangência. 
Dessa forma, o Termo Aditivo permite que as partes adaptem o contrata nas 
circunstâncias. Portanto, informamos que a necessidade assistencial dos 
termos aditivos se manifestou após a assinatura do contrato.   

  

 

  

  

  

2.14. Ausência de justificativa por parte da Origem para o aditamento (TA 
04/22, 08/22, 09/22, 11/22, 14/22, 15/22, 16/22, 18/22, 19/22, 20/22, 
21/22, 23/23 e 24/23) (subitem 6.14) 

Manifestação da Coordenadoria 

Ainda que a SMS tenha trazido uma lista com possíveis justificativas para 
a realização dos mencionados aditamentos, a questão apontada, 
conforme constou do relatório de Peça 89, se refere à necessidade de 
motivação desses atos administrativos, conforme previsão do art. 37 da 
Constituição Federal e do art. 81 da Lei Orgânica do Município. 

A motivação dos atos administrativos é o conjunto das razões fáticas ou 
jurídicas determinantes da expedição do ato, é o dever de exposição dos 
motivos, a demonstração de que os pressupostos de fato e de direito 
realmente existiram no caso concreto. 

A motivação nos atos administrativos é obrigatória, não existindo, quanto 
a isso, discricionariedade alguma por parte da Administração, e, frise-se, 
deve ser apresentada anteriormente ou concomitante à prática do ato 
administrativo. 

Ainda que existam entendimentos diversos sobre a possibilidade de 
convalidação do ato administrativo cuja motivação seja feita a posteriori, 
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sobre esse tema o Superior Tribunal de Justiça já expressou o 
entendimento segundo o qual “caso se permita a motivação posterior, 
darse-á ensejo para que se fabriquem, se forjem ou se criem motivações 
para burlar eventual impugnação ao ato" (AREsp 1.108.757, julgado de 
2018). 

Considerando esse entendimento e, sobretudo, o fato de que referidas 
motivações foram formalizadas somente após a identificação de suas 
ausências pela Auditoria, consideramos que a irregularidade apontada se 
tornou um vício insanável, razão pela qual a ratificamos. 

  

RESPOSTA: Reiteramos as informações já manifestas em doc. 090878221, 
apesar dos esclarecimentos prestados por esta divisão não terem sido 
contemplados. 

  

  

  

  

2.15. Não foi comprovada a regularidade jurídico-fiscal no TA de 
Retirratificação 01/22 e no TA 22/23, assim como a satisfatória situação 
econômico-financeira da OS nos TAs 01/21, 02/21, 03/21, 04/22, 05/22, 
06/22, 07/22, 08/22, 09/22, 10/22, 11/22, 12/22, 13/22, 14/22, 15/22, 
16/22, 17/22, 18/22, 19/22, 20/22, 21/22, 22/23, 23/23 e 24/23 (subitem 
6.15) 

Manifestação da Coordenadoria 

Conforme constou do relatório de Peça 125, a obrigatoriedade da 
comprovação da regularidade fiscal é da contratada, através da 
apresentação de certidões válidas que devem ser juntadas nos respectivos 
Processos SEI. Em sua falta, cabe à comissão julgadora promover 
diligências. 

Não cabe ao Tribunal de Contas solicitar à entidade contratada ou realizar 
consultas nos órgãos públicos para verificação da existência de certidão 
vigente. O acórdão do TCU, citado pela AFNE, corrobora esse 
entendimento, pois afirma que, naquele caso, cabia à comissão julgadora 
promover diligências destinadas a esclarecer dúvidas ou complementar o 
processamento do certame, ou seja, cabia à Administração Pública, à SMS, 
fazê-lo, e não ao controle externo, que é exercido por este Tribunal. 

Quanto à regularidade econômico-financeira, embora a AFNE tenha 
novamente afirmado que vem comprovando sua regularidade mês a mês, 
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não trouxe qualquer documento que comprove que os índices contábeis 
da entidade se encontravam satisfatórios no momento da celebração dos 
termos aditivos. 

Diante de todo o exposto, mantemos o apontamento. 

  

RESPOSTA: Informamos que não cabe a essa divisão a verificação da 
regularidade fiscal da OSS. Bem como, sua regularidade econômico-
financeira não prestada a essa divisão.  

  

  

  

2.16. Não consta no PA análise da minuta do Termo Aditivo pela Comissão 
de Avaliação nos TAs 01/21, 02/21, 03/21, 04/22, 05/22, 06/22, 07/22, 
08/22, 09/22, 10/22, 11/22, 12/22, 13/22, 14/22, 15/22, 16/22, 17/22, 
18/22, 19/22, 20/22, 21/22, 22/23, 23/23 e 24/23) (subitem 6.16) 

Manifestação da Coordenadoria 

Não foram trazidos novos elementos pela SMS, de forma que mantemos o 
apontamento. 

  

RESPOSTA: De acordo com a portaria 60/2021 na qual constitui a Comissão 
de Avaliação, nos termos do artigo 7-A da Lei 14.132/06 e do artigo 20 
do Decreto 52.858/11, para os Chamamentos Públicos relativos aos 
processos de seleção de Organizações Sociais a serem realizados no exercício 
de 2021, Informamos que A Comissão de Avaliação não pertence à CRS 
Centro e que esclarecemos que todos os processos SEI que darão origem a 
termos aditivos são encaminhados à SMS/SEABEVS e posteriormente para 
SMS/CG para conhecimento, análise, manifestação e encaminhamentos 
necessarios. 

  

  

  

2.17. Não consta aprovação do Termo Aditivo pelo Conselho de 
Administração da OS nos TAs 01/21, 02/21, 03/21, 04/22, 05/22, 06/22, 
07/22, 08/22, 09/22, 10/22, 11/22, 12/22, 13/22, 14/22, 15/22, 16/22, 
17/22, 18/22, 19/22, 20/22, 21/22, 22/23, 23/23 e 24/23) (subitem 6.17) 

Manifestação da Coordenadoria 
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Considerando que não foram trazidos novos elementos pela SMS e que o 
documento apresentado pela AFNE foi elaborado após a assinatura dos 
Termos Aditivos 01/21, 02/21, 03/21, 04/22, 05/22, 06/22, 07/22, 08/22, 
09/22, 10/22, 11/22, 12/22, 13/22, 14/22, 15/22, 16/22, 17/22, 18/22, 
19/22, 20/22, 21/22, 22/23, 23/23 e 24/23, reafirmamos o 
descumprimento do disposto no inciso III do art. 19 do Decreto Municipal 
nº 52.858/11. Essa norma é clara ao exigir que a aprovação, em parecer 
circunstanciado do Conselho de Administração da entidade, deverá 
acontecer “antes de sua assinatura” (assinatura do contrato ou do TA). 

Pelo exposto, mantemos o apontamento. 

  

RESPOSTA:  Informamos que todos os Termos Aditivos são encaminhados à 
OSS para análise e assinatura. A OSS responde o item do doc. 103853872 

  

  

  

2.18. Insuficiência e/ou intempestividade do valor empenhado para 
atender as despesas previstas para o exercício dos TAs 01/21, 05/22, 
06/22, 07/22, 08/22, 09/22, 11/22, 12/22, 13/22, 14/22, 16/22, 18/22, 
19/22 (subitem 6.18) 

Manifestação da Coordenadoria 

Conforme afirmado no relatório de Peça 89, a insuficiência e/ou 
intempestividade do valor empenhado para atender as despesas previstas 
para o exercício respectivo ocasiona risco de inadimplemento financeiro à 
execução do contrato, por parte da Administração. 

O mero despacho autorizatório, diferentemente do alegado pela SMS, não 
tem o condão de garantir o adimplemento do que for executado, pois não 
há, sem a nota de empenho propriamente dita, a “marcação” do recurso 
no sistema financeiro. 

Quanto ao montante empenhado, deve ser suficiente para as despesas do 
exercício, não sendo suficiente que as notas de empenho sejam emitidas 
mensalmente para cobertura tão somente do montante necessário para 
cada um dos meses, sob o risco de inadimplemento. A própria SMS admite 
que são necessárias constantes suplementações ao longo do exercício para 
fazer frente às despesas necessárias, o que denota grande insegurança 
para a execução do contrato de gestão em análise. 

Diante de todo o exposto, mantemos o apontamento. 
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RESPOSTA: Respondido por SEGA em doc. 103539448 

  

  

  

2.19. Ausência da publicação do inteiro teor dos Termos Aditivos no Diário 
Oficial da Cidade dos TAs 01/21, 02/21, 03/21, 04/22, 05/22, 06/22, 07/22, 
08/22, 09/22, 10/22, 11/22, 12/22, 13/22, 14/22, 15/22, 16/22, 17/22, 
18/22, 19/22, 20/22, 21/22, 22/23, 23/23 e 24/23 (subitem 6.19) 

Manifestação da Coordenadoria 

A questão tratada no relatório de Peça 89 se refere ao descumprimento da 
exigência feita no inciso I do art. 16 do Decreto Municipal nº 52.858/11: 

Art. 16. Firmado o contrato de gestão, a Secretaria ou a Fundação 
contratante providenciará: 

I - a publicação de seu inteiro teor no Diário Oficial da Cidade; 

A SMS informou o endereço eletrônico no qual é possível acessar o inteiro 
teor dos termos aditivos ao contrato de gestão em análise. Contudo, 
referida divulgação eletrônica não exime a obrigação de publicação no 
Diário Oficial da Cidade, razão pela qual mantemos o apontamento. 

  

RESPOSTA: Informamos que essa divisão, bem como a AJ/CRS-C realiza as 
publicações do despacho, bem como do extrato do termo aditivo, na qual 
consta o número SEI do processo como um todo. Informamos também que 
todos os termos aditivos são anexados em processos SEI assistencial, com a 
finalidade de visualização de SMS/CPCS para que seja publicizados nos 
meios oficiais. 

  

  

  

2.20. Lavratura extemporânea dos TAs 08/22 e 09/22 (subitem 6.20) 

Manifestação da Coordenadoria 

As informações trazidas pela SMS não justificam e sim corroboram a falha 
indicada pela Auditoria, de forma que mantemos o apontamento. 
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RESPOSTAS: Reiteramos as informações já manifestas em doc. 092291786, 
apesar dos esclarecimentos prestados por esta divisão não terem sido 
contemplados. 

  

  

  

2.22. Ausência de discriminação dos bens públicos cujo uso será permitido 
com a implantação de inclusão de nova unidade de saúde e inventário 
prévio dos bens objeto da permissão, estando os mesmos relacionados em 
anexo integrante do aditamento (TAs 01/21, 06/22, 07/22, 16/22) 
(subitem 6.22) 

Manifestação da Coordenadoria 

As informações trazidas pela SMS corroboram o apontamento, de forma 
que o mantemos. 

  

RESPOSTA:  

  

2.23. Ausência de divulgação do inteiro teor do aditamento no CENTS, em 
desacordo com o art. 16, inciso II, letra “a” do DM 52.858/11 (TAs 01/21, 
02/21, 03/21, 04/22, 05/22, 06/22, 07/22, 08/22, 09/22, 10/22, 11/22, 
12/22, 13/22, 14/22, 15/22, 16/22, 17/22, 18/22, 19/22, 20/22, 21/22, 
22/23, 23/23 e 24/23) (subitem 6.23) 

Manifestação da Coordenadoria 

Não é possível afirmar a data em que os dados sobre os TAs em questão 
foram inseridos no CENTS. No entanto, é certo que, quando da realização 
da fiscalização consubstanciada no relatório de Peça 89, referidas 
informações ainda não constavam naquele sistema. 

Considerando a exigência prevista na letra “a” do inciso II do art. 16 do 
Decreto Municipal nº 52.858/11, a inserção das informações devia ter sido 
feita no CENTS desde a assinatura de cada um dos termos aditivos, de 
forma a atingir a almejada transparência, viabilizadora do controle social 
e do controle externo. 

Pelo exposto, mantemos o apontamento. 

  

  

RESPOSTA: Respondido por CENTS em doc. 102947172 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Assistência Jurídica

Rua Líbero Badaró, 282, 9º andar - Bairro SANTA CECÍLIA - São Paulo/SP - CEP 01008-000
Telefone: (11)3101-1417 / 39814952

PROCESSO 6018.2023/0087875-7

Encaminhamento SMS/CRS-C/AJ Nº 105405896

Referência:

Tribunal de Contas do Município de São Paulo

Ofício SSG 13845/2024

Processo Eletrônico TC/001323/2023

Assunto:

Análise – Contrato de Gestão - Análise do Chamamento Público 02/2021-SMS.G, do CG
R26/2021-SMS.G e de seus aditamentos. Objeto do Contrato: Gerenciamento e execução
de ações e serviços em unidades de saúde da rede assistencial e do Hospital Bela Vista da
Supervisão Técnica de Saúde Santa Cecília, Supervisão Técnica de Saúde Sé e
Coordenadoria de Assistência Hospitalar.

À

STS-SÉ

STS-SANTA CECILIA

CRS-C/DPCSS

PREZADOS RESPONSÁVEIS

 

Tendo em vista que algumas respostas já foram respondidas em doc. 103978035, e ainda há ausência de
resposta para os itens faltantes ABAIXO, encaminhamos o presente para complementação.

 

2.12. Ausência de embasamento e detalhamento das despesas referentes a rescisão e férias vencidas
de colaboradores sub-rogados do contrato anterior (TA 17/22) (subitem 6.12)

Manifestação da Coordenadoria

A Peça 138 traz uma lista de servidores que, segundo a AFNE afirma, são os profissionais subrogados do
contrato anterior. Dessa forma, a entidade cumpriu a pendência registrada no relatório de Peça 125.

No entanto, isso não altera o fato de que, ao não provisionar no Plano de Trabalho do contrato de gestão
os valores referentes às rescisões e férias desses servidores, além de descumprir o art. 28, inciso II, do
Decreto Municipal nº 52.858/11, ocasionou desequilíbrio financeiro do contrato e a necessidade de
recomposição financeira.

Pelo exposto, ainda que a enLdade tenha enviado a lista de servidores sub-rogados, mantemos o
apontamento, pois a irregularidade produziu todos os seus efeitos, tornando-se um vício insanável.

 

2.13. Falta de embasamento técnico em relação aos valores esAmados nas planilhas de custos (TA nº
01/21, 02/21, 03/21, 05/22, 06/22, 07/22, 08/22, 09/22, 11/22, 16/22, 17/22, 18/22, 19/22, 21/22,
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23/23 e 24/23 (subitem 6.13)

Manifestação da Coordenadoria

Ainda que a SMS tenha listado diversos documentos para embasar tecnicamente os valores esLmados
nas planilhas de custos, mantemos o apontamento, pois o detalhamento do valor orçado para
implementação do programa de trabalho deveria ter sido apresentado pela Organização Social quando
da parLcipação no chamamento público, dentre os documentos entregues à Comissão Especial de
Seleção, conforme disposto no inciso II do art. 28 do Decreto Municipal nº 52.858/2011.

Pelo exposto, a irregularidade apontada produziu todos os seus efeitos, tornando-se um vício insanável,
razão pela qual a ratificamos.

 

2.14. Ausência de jusAficaAva por parte da Origem para o aditamento (TA 04/22, 08/22, 09/22, 11/22,
14/22, 15/22, 16/22, 18/22, 19/22, 20/22, 21/22, 23/23 e 24/23) (subitem 6.14)

Manifestação da Coordenadoria

Ainda que a SMS tenha trazido uma lista com possíveis jusLficaLvas para a realização dos mencionados
aditamentos, a questão apontada, conforme constou do relatório de Peça 89, se refere à necessidade de
moLvação desses atos administraLvos, conforme previsão do art. 37 da ConsLtuição Federal e do art. 81
da Lei Orgânica do Município.

A moLvação dos atos administraLvos é o conjunto das razões fáLcas ou jurídicas determinantes da
expedição do ato, é o dever de exposição dos moLvos, a demonstração de que os pressupostos de fato e
de direito realmente existiram no caso concreto.

A moLvação nos atos administraLvos é obrigatória, não exisLndo, quanto a isso, discricionariedade
alguma por parte da Administração, e, frise-se, deve ser apresentada anteriormente ou concomitante à
prática do ato administrativo.

Ainda que existam entendimentos diversos sobre a possibilidade de convalidação do ato administraLvo
cuja moLvação seja feita a posteriori, sobre esse tema o Superior Tribunal de JusLça já expressou o
entendimento segundo o qual “caso se permita a moLvação posterior, darse-á ensejo para que se
fabriquem, se forjem ou se criem motivações para burlar eventual impugnação ao ato" (AREsp 1.108.757,
julgado de 2018).

Considerando esse entendimento e, sobretudo, o fato de que referidas moLvações foram formalizadas
somente após a idenLficação de suas ausências pela Auditoria, consideramos que a irregularidade
apontada se tornou um vício insanável, razão pela qual a ratificamos.

 

2.15. Não foi comprovada a regularidade jurídico-fiscal no TA de ReArraAficação 01/22 e no TA 22/23,
assim como a saAsfatória situação econômico-financeira da OS nos TAs 01/21, 02/21, 03/21, 04/22,
05/22, 06/22, 07/22, 08/22, 09/22, 10/22, 11/22, 12/22, 13/22, 14/22, 15/22, 16/22, 17/22, 18/22,
19/22, 20/22, 21/22, 22/23, 23/23 e 24/23 (subitem 6.15)

Manifestação da Coordenadoria

Conforme constou do relatório de Peça 125, a obrigatoriedade da comprovação da regularidade fiscal é
da contratada, através da apresentação de cerLdões válidas que devem ser juntadas nos respecLvos
Processos SEI. Em sua falta, cabe à comissão julgadora promover diligências.

Não cabe ao Tribunal de Contas solicitar à enLdade contratada ou realizar consultas nos órgãos públicos
para verificação da existência de cerLdão vigente. O acórdão do TCU, citado pela AFNE, corrobora esse
entendimento, pois afirma que, naquele caso, cabia à comissão julgadora promover diligências
desLnadas a esclarecer dúvidas ou complementar o processamento do certame, ou seja, cabia à
Administração Pública, à SMS, fazê-lo, e não ao controle externo, que é exercido por este Tribunal.

Quanto à regularidade econômico-financeira, embora a AFNE tenha novamente afirmado que vem
comprovando sua regularidade mês a mês, não trouxe qualquer documento que comprove que os
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índices contábeis da enLdade se encontravam saLsfatórios no momento da celebração dos termos
aditivos.

Diante de todo o exposto, mantemos o apontamento.

 

2.16. Não consta no PA análise da minuta do Termo AdiAvo pela Comissão de Avaliação nos TAs 01/21,
02/21, 03/21, 04/22, 05/22, 06/22, 07/22, 08/22, 09/22, 10/22, 11/22, 12/22, 13/22, 14/22, 15/22,
16/22, 17/22, 18/22, 19/22, 20/22, 21/22, 22/23, 23/23 e 24/23) (subitem 6.16)

Manifestação da Coordenadoria

Não foram trazidos novos elementos pela SMS, de forma que mantemos o apontamento.

 

2.17. Não consta aprovação do Termo AdiAvo pelo Conselho de Administração da OS nos TAs 01/21,
02/21, 03/21, 04/22, 05/22, 06/22, 07/22, 08/22, 09/22, 10/22, 11/22, 12/22, 13/22, 14/22, 15/22,
16/22, 17/22, 18/22, 19/22, 20/22, 21/22, 22/23, 23/23 e 24/23) (subitem 6.17)

Manifestação da Coordenadoria

Considerando que não foram trazidos novos elementos pela SMS e que o documento apresentado pela
AFNE foi elaborado após a assinatura dos Termos AdiLvos 01/21, 02/21, 03/21, 04/22, 05/22, 06/22,
07/22, 08/22, 09/22, 10/22, 11/22, 12/22, 13/22, 14/22, 15/22, 16/22, 17/22, 18/22, 19/22, 20/22,
21/22, 22/23, 23/23 e 24/23, reafirmamos o descumprimento do disposto no inciso III do art. 19 do
Decreto Municipal nº 52.858/11. Essa norma é clara ao exigir que a aprovação, em parecer
circunstanciado do Conselho de Administração da enLdade, deverá acontecer “antes de sua assinatura”
(assinatura do contrato ou do TA).

Pelo exposto, mantemos o apontamento.

 

2.18. Insuficiência e/ou intempestividade do valor empenhado para atender as despesas previstas para
o exercício dos TAs 01/21, 05/22, 06/22, 07/22, 08/22, 09/22, 11/22, 12/22, 13/22, 14/22, 16/22,
18/22, 19/22 (subitem 6.18)

Manifestação da Coordenadoria

Conforme afirmado no relatório de Peça 89, a insuficiência e/ou intempesLvidade do valor empenhado
para atender as despesas previstas para o exercício respecLvo ocasiona risco de inadimplemento
financeiro à execução do contrato, por parte da Administração.

O mero despacho autorizatório, diferentemente do alegado pela SMS, não tem o condão de garanLr o
adimplemento do que for executado, pois não há, sem a nota de empenho propriamente dita, a
“marcação” do recurso no sistema financeiro.

Quanto ao montante empenhado, deve ser suficiente para as despesas do exercício, não sendo
suficiente que as notas de empenho sejam emiLdas mensalmente para cobertura tão somente do
montante necessário para cada um dos meses, sob o risco de inadimplemento. A própria SMS admite
que são necessárias constantes suplementações ao longo do exercício para fazer frente às despesas
necessárias, o que denota grande insegurança para a execução do contrato de gestão em análise.

Diante de todo o exposto, mantemos o apontamento.

 

2.19. Ausência da publicação do inteiro teor dos Termos AdiAvos no Diário Oficial da Cidade dos TAs
01/21, 02/21, 03/21, 04/22, 05/22, 06/22, 07/22, 08/22, 09/22, 10/22, 11/22, 12/22, 13/22, 14/22,
15/22, 16/22, 17/22, 18/22, 19/22, 20/22, 21/22, 22/23, 23/23 e 24/23 (subitem 6.19)

Manifestação da Coordenadoria

A questão tratada no relatório de Peça 89 se refere ao descumprimento da exigência feita no inciso I do
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art. 16 do Decreto Municipal nº 52.858/11:

Art. 16. Firmado o contrato de gestão, a Secretaria ou a Fundação contratante providenciará:

I - a publicação de seu inteiro teor no Diário Oficial da Cidade;

A SMS informou o endereço eletrônico no qual é possível acessar o inteiro teor dos termos adiLvos ao
contrato de gestão em análise. Contudo, referida divulgação eletrônica não exime a obrigação de
publicação no Diário Oficial da Cidade, razão pela qual mantemos o apontamento.

 

2.20. Lavratura extemporânea dos TAs 08/22 e 09/22 (subitem 6.20)

Manifestação da Coordenadoria

As informações trazidas pela SMS não jusLficam e sim corroboram a falha indicada pela Auditoria, de
forma que mantemos o apontamento.

 

2.21. O despacho de autorização para a formalização do TA 07/22 foi lavrado posteriormente à
assinatura do termo (subitem 6.21)

Manifestação da Coordenadoria

A questão apontada trata da comparação entre a data de assinatura do termo adiLvo (04.07.22) e a data
de assinatura do despacho de autorização (06.07.22) (TA 07/22 - Peça 42, fls. 7 e 56/57).

Segundo o art. 49 do Decreto Municipal nº 44.279/03, o termo adiLvo não pode ser assinado sem prévia
autorização da autoridade competente.

A informação trazida pela SMS quanto ao Termo de ReLrraLficação que regularizou a questão da data
soluciona a questão, de forma que consideramos que o apontamento está superado.

 

2.22. Ausência de discriminação dos bens públicos cujo uso será permiAdo com a implantação de
inclusão de nova unidade de saúde e inventário prévio dos bens objeto da permissão, estando os
mesmos relacionados em anexo integrante do aditamento (TAs 01/21, 06/22, 07/22, 16/22) (subitem
6.22)

Manifestação da Coordenadoria

As informações trazidas pela SMS corroboram o apontamento, de forma que o mantemos.

 

Após remeta o processo a esta AJ para prosseguimento

 

 

Atenciosamente,

Erika Peixoto de Carvalho 
Assessor(a) Jurídico 
Em 19/06/2024, às 15:41.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://processos.prefeitura.sp.gov.br, informando o
código verificador 105405896 e o código CRC 220CEA20.
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Assistência Jurídica

Rua Líbero Badaró, 282, 9º andar - Bairro SANTA CECÍLIA - São Paulo/SP - CEP 01008-000
Telefone: (11)3101-1417 / 39814952

PROCESSO 6018.2023/0087875-7

Encaminhamento SMS/CRS-C/AJ Nº 105415902

SMS/COJUR /DAOC

SR. ASSESSOR

 

REFERENCIA: Tribunal de Contas do Município de São Paulo  Ofício SSG 13845/2024 Processo
Eletrônico TC/001323/2023

ASSUNTO: Análise – Contrato de Gestão - Análise do Chamamento Público 02/2021-SMS.G, do CG R26/2021-SMS.G e
de seus aditamentos. Objeto do Contrato: Gerenciamento e execução de ações e serviços em unidades de saúde da
rede assistencial e do Hospital Bela Vista da Supervisão Técnica de Saúde Santa Cecília, Supervisão Técnica de Saúde
Sé e Coordenadoria de Assistência Hospitalar.
 
 

Trata-se do ODcio SSG 13845/2024 (doc. SEI nº. 102776533) e documentação
complementar (doc. SEI nº 102776544) enviados à Secretaria Municipal de Saúde pelo
Tribunal de Contas do Município de São Paulo, solicitando análise e esclarecimentos diante
dos novos apontamentos exarados no Relatório de Análise de Chamamento Público, de
Contrato de Gestão e de Termos Aditivos.

 

Passamos a esclarecer que os itens solicitados, quais sejam, 

2.12. Ausência de embasamento e detalhamento das despesas referentes a rescisão e férias vencidas de
colaboradores sub-rogados do contrato anterior (TA 17/22) (subitem 6.12

Resposta CRS-C: encontra-se juntada em doc. 105415851, conforme segue: "RESPOSTA: Respondido por
OSS AFNE em doc. 103853872

 

2.13. Falta de embasamento técnico em relação aos valores estimados nas planilhas de custos (TA nº
01/21, 02/21, 03/21, 05/22, 06/22, 07/22, 08/22, 09/22, 11/22, 16/22, 17/22, 18/22, 19/22, 21/22, 23/23 e
24/23 (subitem 6.13)

Resposta CRS-C: encontra-se juntada em doc. 105415851, conforme segue: "RESPOSTA: De acordo com
a Portaria 35/2024 no art. 3, inciso um Termo Aditivo complementar corresponde ao processo
realizado para permitir a execução de plano de trabalho que tenha por objetivo atender as
demandas extraordinárias e que excedam o escopo dos planos de trabalho regulares,
podendo ser classificados como geral ou local, conforme sua abrangência. Dessa forma, o
Termo Aditivo permite que as partes adaptem o contrata nas circunstâncias. Portanto,
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informamos que a necessidade assistencial dos termos aditivos se manifestou após a
assinatura do contrato."

 

2.14. Ausência de justificativa por parte da Origem para o aditamento (TA 04/22, 08/22, 09/22, 11/22,
14/22, 15/22, 16/22, 18/22, 19/22, 20/22, 21/22, 23/23 e 24/23) (subitem 6.14)

Resposta CRS-C: encontra-se juntada em doc. 105415851, conforme segue: "RESPOSTA: Reiteramos as
informações já manifestas em doc. 090878221, apesar dos esclarecimentos prestados por
esta divisão não terem sido contemplados."

 

2.15. Não foi comprovada a regularidade jurídico-fiscal no TA de Retirratificação 01/22 e no TA 22/23,
assim como a satisfatória situação econômico-financeira da OS nos TAs 01/21, 02/21, 03/21, 04/22,
05/22, 06/22, 07/22, 08/22, 09/22, 10/22, 11/22, 12/22, 13/22, 14/22, 15/22, 16/22, 17/22, 18/22, 19/22,
20/22, 21/22, 22/23, 23/23 e 24/23 (subitem 6.15)

Resposta CRS-C: encontra-se juntada em doc. 105415851, conforme segue: "RESPOSTA: Informamos
que não cabe a essa divisão a verificação da regularidade fiscal da OSS. Bem como, sua
regularidade econômico-financeira não prestada a essa divisão."

 

2.16. Não consta no PA análise da minuta do Termo Aditivo pela Comissão de Avaliação nos TAs
01/21, 02/21, 03/21, 04/22, 05/22, 06/22, 07/22, 08/22, 09/22, 10/22, 11/22, 12/22, 13/22, 14/22, 15/22,
16/22, 17/22, 18/22, 19/22, 20/22, 21/22, 22/23, 23/23 e 24/23) (subitem 6.16)

Resposta CRS-C: encontra-se juntada em doc. 105415851: "RESPOSTA: De acordo com a portaria
60/2021 na qual constitui a Comissão de Avaliação, nos termos do artigo 7-A da Lei 14.132/06
e do artigo 20 do Decreto 52.858/11, para os Chamamentos Públicos relativos aos processos
de seleção de Organizações Sociais a serem realizados no exercício de 2021, Informamos que
A Comissão de Avaliação não pertence à CRS Centro e que esclarecemos que todos os
processos SEI que darão origem a termos aditivos são encaminhados à SMS/SEABEVS e
posteriormente para SMS/CG para conhecimento, análise, manifestação e encaminhamentos
necessarios."

 

2.17. Não consta aprovação do Termo Aditivo pelo Conselho de Administração da OS nos TAs 01/21,
02/21, 03/21, 04/22, 05/22, 06/22, 07/22, 08/22, 09/22, 10/22, 11/22, 12/22, 13/22, 14/22, 15/22, 16/22,
17/22, 18/22, 19/22, 20/22, 21/22, 22/23, 23/23 e 24/23) (subitem 6.17)

Resposta CRS-C: encontra-se juntada em doc. 105415851: "RESPOSTA: Informamos que todos os
Termos Aditivos são encaminhados à OSS para análise e assinatura. A OSS responde o item do
doc. 103853872"

 

2.19. Ausência da publicação do inteiro teor dos Termos Aditivos no Diário Oficial da Cidade dos TAs
01/21, 02/21, 03/21, 04/22, 05/22, 06/22, 07/22, 08/22, 09/22, 10/22, 11/22, 12/22, 13/22, 14/22, 15/22,
16/22, 17/22, 18/22, 19/22, 20/22, 21/22, 22/23, 23/23 e 24/23 (subitem 6.19)
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Resposta CRS-C: encontra-se juntada em doc. 105415851: "RESPOSTA: Informamos que essa divisão,
bem como a AJ/CRS-C realiza as publicações do despacho, bem como do extrato do termo
aditivo, na qual consta o número SEI do processo como um todo. Informamos também que
todos os termos aditivos são anexados em processos SEI assistencial, com a finalidade de
visualização de SMS/CPCS para que seja publicizados nos meios oficiais."

 

2.20. Lavratura extemporânea dos TAs 08/22 e 09/22 (subitem 6.20)

Resposta CRS-C: encontra-se juntada em doc. 105415851: "RESPOSTAS: Reiteramos as informações já
manifestas em doc. 092291786, apesar dos esclarecimentos prestados por esta divisão não
terem sido contemplados."

 

2.21. O despacho de autorização para a formalização do TA 07/22 foi lavrado posteriormente à
assinatura do termo (subitem 6.21)

Resposta CRS-C: este item já foi superado, conforme apontamento de doc. 102806760 " A informação trazida

pela SMS quanto ao Termo de Retirratificação que regularizou a questão da data soluciona a questão, de forma que

consideramos que o apontamento está superado."

 

2.22. Ausência de discriminação dos bens públicos cujo uso será permitido com a implantação de
inclusão de nova unidade de saúde e inventário prévio dos bens objeto da permissão, estando os
mesmos relacionados em anexo integrante do aditamento (TAs 01/21, 06/22, 07/22, 16/22) (subitem
6.22)

Resposta CRS-C: encontra-se juntada em doc. 105415851: "aguardando a resposta das STSs"

 

Encaminhamos o presente com os apontamentos acima.

Atenciosamente.

 

São Paulo, 19 de junho de 2024.

 

Patricia Torrecilla de Oliveira 
Assessor(a) Jurídico 
Em 19/06/2024, às 17:01.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://processos.prefeitura.sp.gov.br, informando o
código verificador 105415902 e o código CRC 23412171.
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Assistência Jurídica

Rua Líbero Badaró, 282, 9º andar - Bairro SANTA CECÍLIA - São Paulo/SP - CEP 01008-000
Telefone: (11)3101-1417 / 39814952

PROCESSO 6018.2023/0087875-7

Encaminhamento SMS/CRS-C/AJ Nº 105501954

SMS/COJUR /DAOC

SR. ASSESSOR

 

2.15. Não foi comprovada a regularidade jurídico-fiscal no TA de Retirratificação 01/22 e no TA 22/23,
assim como a satisfatória situação econômico-financeira da OS nos TAs 01/21, 02/21, 03/21, 04/22,
05/22, 06/22, 07/22, 08/22, 09/22, 10/22, 11/22, 12/22, 13/22, 14/22, 15/22, 16/22, 17/22, 18/22, 19/22,
20/22, 21/22, 22/23, 23/23 e 24/23 (subitem 6.15)

Resposta CRS-C: Temos a esclarecer que a regularidade da enpresa consta juntada nos processos do TA Ret
01/2022, TA 22/23, informamos que os mesmo somente trataram de regularização de clausulas contratual,
sem quaisquer onus para a municipalidade.

Quanto a situação economica -financeira dos TAs, nos termos da clausula 11.1 e 11.4, do Contrato de
Gestão, a OS apresenta mensalmente ao setor de SMS/DPC, que possui o expetise para análise documental, e
para aprovação das contas.

 

2.22. Ausência de discriminação dos bens públicos cujo uso será permitido com a implantação de
inclusão de nova unidade de saúde e inventário prévio dos bens objeto da permissão, estando os
mesmos relacionados em anexo integrante do aditamento (TAs 01/21, 06/22, 07/22, 16/22) (subitem
6.22)

Resposta CRS-C: Segue anexo a relação dos bens contantes no TA 01/2021, conforme doc. 105507274,

Temos ainda, que o TA 06/2022, trata-se de inplantação e posterior inclusão de RH na unidade, quanto ao
TA 07/2022, segue em doc. 105507422, quanto ao TA 16/2022, trata-se de inclusão de RH na unidade, dessa
forma, não existe inventario prévio pois os bens ainda serão adquiridos pela OS.

 

Atenciosamente,

São Paulo, 20 de junho de 2024.
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Patricia Torrecilla de Oliveira 
Assessor(a) Jurídico 
Em 20/06/2024, às 19:01.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://processos.prefeitura.sp.gov.br, informando o
código verificador 105501954 e o código CRC D8FA53E8.
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CONTRATO DE GESTÃO R026/2021  - ASSOCIAÇÃO FILANTRÓPICA NOVA ESPERANÇA – AFNE 

CNPJ - 06.058.863/0001-04  

Documentos inseridos no sistema CENTS: 

 Contrato de Gestão R026/2021 
 Regulamento de Compras 
 Balanço Patrimonial de 2020/2021 
 Termos Aditivos do 001/2021 ao 003/2021, 004/2022 ao 021/2022, 022/2023 ao 

057/2023 e 058/2024 ao 060/2024. 

Segue abaixo print das telas do sistema CENTS, comprovando os Termos Aditivos que estão no 
sistema: 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Setor de Apoio ao CENTS

RUA GENERAL JARDIM 36, 4° andar - Bairro Vila Buarque - São Paulo/SP - CEP 1223010
Telefone:

PROCESSO 6018.2023/0087875-7

Informação SMS/CENTS Nº 102947172

São Paulo, 07 de maio de 2024.

 

À SMS/SERMAP

Sr. Secretário Executivo,

 

Tendo em vista o O/cio SSG 13845/2024 (doc. sei! nº 102776533 e 102776544) oriundo do Tribunal de
Contas do Município de São Paulo - TCM, o qual solicita esclarecimentos diante dos novos apontamentos
exarados no Relatório de Análise de Chamamento Público nº 02/2021-SMS.G, do CG R026/2021-SMS.G e
de seus aditamentos, conforme questionamento abaixo:

"2.23. Ausência de divulgação do inteiro teor do aditamento no CENTS, em desacordo com o art.
16, inciso II, letra “a” do DM 52.858/11 (TAs 01/21, 02/21, 03/21, 04/22, 05/22, 06/22, 07/22,
08/22, 09/22, 10/22, 11/22, 12/22, 13/22, 14/22, 15/22, 16/22, 17/22, 18/22, 19/22, 20/22,
21/22, 22/23, 23/23 e 24/23) (subitem 6.23)"

Vimos esclarecer que os Termos AdiHvos em questão encontram-se disponíveis para download,
conforme e possível verificar no print das telas do sistema CENTS (doc. sei! nº 102966434),  em que o
último Termo Aditivo inserido no sistema é o T.A. 060/2024, ou seja, o mais recente.

Sendo o que nos cabia esclarecer, resHtuímos o presente processo administraHvo, para providências
cabíveis, com tramitação contínua à SMS/COJUR/DAOC.

Sheila Coutinho de Oliveira 
Assistente Administrativo de Gestão
Em 07/05/2024, às 18:33.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://processos.prefeitura.sp.gov.br, informando o
código verificador 102947172 e o código CRC 2B8B2C94.
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